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LEI COMPLEMENTAR N 001 28 DE DEZEMBRO DE 2001 

 

HERNANI JORGE TICLY, Prefeito Municipal de 
Rifaina, Estado de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei; 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Rifaina 
APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a 
seguinte Lei: 

Artigo 1° - Fica instituido no Município de Rifaina, o Código 
Tributário Municipal, constante do anexo, que fica fazendo 
parte integrante desta Lei. 

Artigo 20 	Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação; revogadas as disposições em contrário, especial a 
Lei n° 508 de 1 °de Dezembro de 1981, produzindo seus efeitos 
a partir de 1 de Janeíro de 2002. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
Em 28 de Dezembro de 2001. 

H1NAI 1 RGE TICLY 
PREFEITO MUNICIPAL 
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RUIL F.K 

ISP() 

Art. I.° Sem prejuízo das normas legais supletivas e das disposições regulamentares, 
com fundamento na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, esta Lei institui o 
Sistema Tributário do Município, regulando toda a matéria tributária de competência 
municipal. 

 

Art. 20  São Tributos Municipais: 
1- o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
ii - o imposto sobre Transmissão "inter Vivos", a Qualquer Título, por Ato 

Oneroso, de Bens imóveis, por Natureza ou Acessão Física, e de Direitos Reais sobre 
imóveis, exceto os de Garantia, bem como a Cessão de Direitos à sua Aquisição; 

III o imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - a Contribuição de Melhorïa, decorrente de obras públicas; 
V - as Taxas, especificadas nesta Lei, remuneratórias de serviços públicos ou 

deiidas au razão do exercício do poder de polícia do Município; 
VI - a Contribuição para o custeio do Sistema de Previdência e Assistência 

Social dos Servidores Municipais, 

Art. 3°- Compete ao Executivo fixar, e reajustar periodicamente, os preços destinados 
a remunerar a utilização de bens e serviços públicos, bem como os relativos ao custeio de 
despesas com a prática de atos administrativos do interesse dos que os requererem, tais como 
o fornecimento de cópias de documentos, a expedição de certidões e alvarás, a realização de. 
vistorias e outros atos congêneres. 

sVOSI(OI 
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Art. 4° - Compete ao Executivo disciplinar, por decreto, o procedimento tributário 
relativo aos impostos e demais tributos de que trata esta Lei. 

§ 10O procedimento tributário terá inicio, alternativamente, com: 
1 - a impugnação, pelo sujeito passivo, do lançamento ou de ato administrativo 

dele decorrente; 
ii - a lavratura de auto de infração; 
111 - a lavratura de termos pela autoridade fiscal, inclusive ao ensejo da 

apreensão de livros e documentos fiscais. 

§ 20 - A autoridade que realizar ou presidir quaisquer diligencias de fiscalização 
lavrará os termos necessários para que se documente o inicio do procedimento, inclusive para 
os fins de observância do prazo para a sua conclusão, a ser fixado em regulamento. 

§ 3° - Os termos, referidos ao parágrafo anterior, serão lavrados, sempre que possivel, 
em livros fiscais e, caso emitidos por outra forma, deles se entregará uma cópia à pessoa, 
empresa ou estabelecimento fiscalizado. 

Art. 5° - O Executivo expedirá decreto regulamentando o processo administrativo 
fiscal, previstos, obrigatoriamente: 

1 * duplo grau de jurisdição; 
II - recurso de oficio, a ser interposto das decisões de primeira instância 

contrárias á Fazenda Municipal.. 

Parágrafo único - Salvo quando efetuado depósito do montante integral do crédito 
tributário impugnado, as defesas, reclamações e recursos não terão efeito suspensivo. 

Art. 6° - São pessoalmente responsáveis: 
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1 - o adquirente do imóvel, pelos débitos do alienante existentes à data do título 
de transferência, salvo quando conste deste prova de quitação, limitada esta responsabilidade 
nos casos de arrematação em hasta pública ao montante do respectivo preço; 

.1 - o espólio pelos débitos do "de cujus", existentes à data da abertura da 

111 - o sucessor a qualquer titulo e o cônjuge meeiro, pelos débitos do espólio 
existentes à data da adjudicação, limitada esta responsabilidade ao montante do quinhão, 
legado ou meação; 

IV - a pessoa jurídica resultante de fusão, transformação ou incorporação, 
pelos débitos das sociedades fusionadas, transformadas ou incorporadas, existentes à data 
daqueles atos. 

Parágrafo único O disposto no inciso .1V aplica-se aos casos de extinção de pessoas 
jurídicas de direito privado, quando .a exploração da respectiva atividade seja continuada por 
qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma 
individual. 

Art7° - A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por 
qualquer titulo, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou profissional e 
continuar a respectiva exploração, soba mesma ou outra razão social, ou sob firma ou nome 
individual, responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos 
até a data do ato: 

1 - integralmente, se o alienante cc 	raçãõ do comercio, ndústna ou 
atividade; 

11 - subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou 
iniciar, dentro de 6 (seis) meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou 
em outro ramo de comércio, indústria ou profissão. 

Art.. 8 - Respondem solidariamente com o contribuinte, em casos em que não se possa 
exigir deste o pagamento do tributo, nos atos em que intei-vierem ou pelas omissões por que 
forem responsáveis: 

1-os pais, pelos débitos dos filhos menores; 
.11- os tutores e curadores, pelos débitos dos seus tutelados ou curatelados; 
111-os administradores de bens de terceiros, pelos débitos destes; 
IV - o inventariante, pelos débitos do espólio; 
V - o sindico e o comissário, pelos débitos da massa falida ou do 

concordatário; 
VI - os sécios, no caso de liquidação de sociedades de pessoas, pelos débitos 
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destas. 

Art. 9° - O Executivo expedirá decreto regulamentando a forma e o prazo para o 
recolhimento dos tributos municipais e respectivos acréscimos, inclusive as multas de 
qualquer espécie. 

Parágrafo único - Os recolhimentos serão efetuados por via de documento próprio, a 
ser instituído pelo decreto referido neste artigo que disporá, ainda, sobre a competência das 
repartições e demais agentes autorizados a promoverem a arrecadação dos créditos fiscais do 
Municipio. 

Art, 10- Os créditos tributários municipais, não quitados nos respectivos vencimentos, 
serão acrescidos das muitas previstas nesta Lei, de juros moratórios, calculados á razão de 1% 
ao mês, além de correção monetária, na ftwma do disposto pelo artigo seguinte. 

Parágrafo único -0 disposto neste artigo não se aplica, enquanto pendente de resposta 
consulta formulada, pelo sujeito passivo, dentro do prazo regulamentar para pagamento do 
crédito. 

M. 11 - Os débitos fiscais, incluídas as multas de qualquer espécie, provenientes da 
impontualidade, total ou parcial, no tocante aos respectivos pagamentos, serão atualizados 
monetariamente, de acordo com os índices adotados pela legislação federal, para a atualização 
dos débitos, de igual natureza, para com a Fazenda 'Nacional. 

§ 1° - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, fica o Executivo autorizado a 
divulgar coeficiente de atualização monetária, baseando-se, para o seu cálculo, na legislação 
federal pertinente e nas respectivas normas regul 

	
es.. 

§ 20 - A atualização monetária e os juros de mora incidirão sobre o valor integral do 
crédito, neste compreendida a multa. 

§ 3°- Os juros moratórios serão calculados à razão de lf/o.(um por cento) ao mês, sobre 
o montante do débito corrigido monetariamente. 
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Art. 12 - Os débitos vencidos serão encaminhados para cobrança, com inscrição na 
Dívida Ativa. 

Parágrafo único - inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidas, também, custas, 
honorários e demais despesas, na forma da legislação vigente. 

Art, 13 - A atualização estabelecida na forma do artigo 11 aplicar-se-á, inclusive, aos 
débitos cuja cobrança seja suspensa por medida administrativa ou judicial, salvo se o 
interessado houver depositado, em moeda, a importância questionada. 

§ 1°- Na hipótese de depósito parcial, far-se-á a atualização da parcela não depositada. 

§ 2° O depósito elide, ainda, a aplicação da multa moratória e dos juros, consoante 
seja efetuado antes do prazo fixado para a incidência da multa, dos juros ou de ambos. 

§ 30  - O valor do depósito, se devolvido por terem sido julgados procedentes 
reclamações, recursos ou medidas judiciais, será atualizado monetariamente, em consonância 
com as disposições desta Lei. 

§ 4°- A atualização do depósito cessará, automaticamente, se o interessado deixar de 
comparecer à repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua regular 
notificação para receber a importância a ser devolvida. 

Art, 14 - No caso do recolhimento indevido ou maior do que o devido, de tributo, 
acréscimos moratórios e penalidades pecuniárias, a importância a ser restituída, de oficio ou 
em virtude de requerimento do interessado, será atualizada monetariamente, considerado o 
período compreendido entre e mês de recolhimento e o mês em que ocorrer a restituição, na 
forma do disposto pelo capul do artigo li. 

Parágrafo único - A atualização monetária cessará, automaticamente, se o interessado 
deixar de comparecer à repartição competente, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua 
regular notificação para receber a importância a ser devolvida. 

Art. 15 - A Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - IJFESP será adotada para a 
expressão do valor de tributos e multas, na forma prevista por esta Lei, aplicando-se os seus 
índices de variação para os fins da atualização monetária a que se referem os artigos 
anteriores. 
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Parágrafo único - No caso de extinção da Unidades Fiscais do Estado de São Paulo 
UFESP, será adotRd, e divulgada pelo Executivo, a unidade de valor que vier, a ser criada 
para as mesmas finalidades, pela legislação federal.. 

MI. 16 - Enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública, poderão ser efetuados 
lançamentos omitidos, por qualquer circunsiância, nas épocas próprias, bem como 
lançamentos complementares de outros viciados por irregularidade ou erro de fato. 

Parágrafo único - No caso deste artigo, o débito decorrente do lançamento anterior, 
quando quitado, será considerado como pagamento parcial do crédito resultante do 
lançamento complementar. 

Art. 17 - O pagamento dos tributos é sempre devido, independentemente das 
penalidades que forem aplicadas. 

Art. 18 - Salvo o disposto nos parágrafos deste artigo, considera-se domicilio 
tributário do sujeito passivo o local, no território do Município, ande se situem: 

1- no caso das pessoas naturais, a sua residência ou, desconhecida esta, o lugar 
onde exercitadas, habitualmente, as suas atividades; 

II - no caso das pessoas jurídicas de direito privado, a sua sede ou qualquer dos 
seus estabelecimentos; 

III - no caso das pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas 
repartições. 

§ 10 - Quando inviável a aplicação das regras fixadas nos incisos deste artigo, 
considerar-se-á como domicílio tributário do sujeito passivo o lugar de situação dos bens ou 
da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação tributária. 

§ 20 - É facultado ao sujeito passivo a eleição do domicílio tributário, podendo a 
autoridade fiscal competente recusá-lo, quando impossibilite ou dificulte a, fiscalização ou a 
arrecadação do tributo, aplicando-se, então, a regra do parágrafo anterior. 

Art. 19 - O Prefeito poderá autorizar, mediante despacho fundamentado, exarado em 
xpcdiente instruído com o requerimento do interessado e proposta da autoridade fiscal 
ompetente, a compensação e a remissão de créditos tributários. 

§ 11  - A compensação poderá ser autorizada apenas na hipótese de créditos líquidos, 
certos e já vencidos do sujeito passivo contra a Fazenda Münicipal e, quando efetivada, 

ri 
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deverá ser registrada em termo próprio, assinado pelo Prefeito e pelo sujeito passivo. 

§ r - A remissão poderá ser autorizada quando o valor integral do crédito tributário 
for inferior a 1 (uma)Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP. e •o sujeito passivo 
for pessoa natural de, comprovadamente, baixa renda, que no possua bens, salvo um único 
imóvel, utilizado para sua própria residência e de sua família. 

Ari. 20 - O Executivo poderá autorizar o parcelamento de créditos tributários 
encidõs, para os fins de sua quitação, na forma do disposto em regulamento. 

Art. 21 - As isenções, outorgadas na forma desta Lei não dispensam o cumprimento de 
obrigações acessórias. 

.Art. 22 - O regulamento disporá sobre os cadastros fiscais do Município, inclusive 
sobre a forma, o prazo e a documentação pertinentes às respectivas inscrições. 

Parágrafo único - A inscrição nos cadastros fiscais do Município é obrigatória e, 
quando não efetuada ou irregularmente efetuada pelo sujeito passivo dos tributos às quais se 
refira, poderá ser promovida ou alterada de oficio. 

Ait 23 - Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade, o domínio útil ou a 
posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana do Município. 
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Ari, 24 - Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que 
existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder Público, indicados em pelo 
menos dois dos incísos seguintes: 

- meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
II- abastecimento de à~,- 
111- 

gua;
iii - sistema ..de esgotos sanitários; 
IV - rede de ilwnínaçào pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domícili 
V - escolaprim 

quilômetros do imóvel considerado. 
posto de saúde, a uma distância máxima de três 

Mi. 25 - Ainda que localizadas fora da zona urbana do Município, segundo definida 
pelo artigo anterior, considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, as áreas 
urbanizáveis e as de expansão urbana, destinadas à habitação, inclusive residências  de recreo, 
à indústria ou ao comércio, a seguir enumeradas- 

1 - as áreas pertencentes a parcelamentos de solo regularizadas pela 
Administração Municipal, mesmo que executados izregularmente; 

II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados, nos termos da legislação 
pertinente; 

.111- as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos 

termos da legislação pertinente; 
i.V as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação 

urbanística de parcelamento, uso e ocupação da solo e de edificações.  

Parágrafo único - As áreas referidas nos incisos deste artigo terão seu perímetro 
delimitado por ato do Executivo. 

Art. 26 - Para os efeitos deste imposto, considera-se construído todo imóvel no qual 
sta edificação que possa servir para habitação ou para o exercício de quaisquer atividades. 

Art, 21 - A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, indepeade do 
priniento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas. 

Mi. 28- O imposto não incide: 
1- nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado, 

sendo o caso, o disposto em lei complementar; 
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II- sobre os imóveis, ou parte destes, considerados corno não construídos, para 
os efeitos da ineidncía do imposto territorial urbano. 

Art. 29- O imposto calcula-se à razão de até 1% sobre o valor venal do imóve 
(Modificado pela Emenda n°08 de 16/12/01) 

Art, 3.0 - Contribuinte do imposto é  proprietário do imóvel, o titular do seu domínio 
útil ou o seu possuidor a qualquer titulo. 

Art. 31 - O imposto é devido,, a critério da repartição competente: 
1 -. por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade 

solidária dos possuidores indiretos, 
li - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuizo da responsabilidade 

solidária dos demais e do possuidor direto. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele 
referidas. 

Art. 32 - O lançamento do imposto é anual e feito um para cada prédio, em nome do 
sujeito passivo, na conformidade do disposto no artigo anterior. 

Parágrafo Único Considera-se ocorrido o fato gerador em 10  de janeiro do ano a que 
esponda o lançamento. 

Art, 33 - O lançamento considera-se regularmente notificado ao sujeito passivo com a 
entrega da/do (recibo de lançamento, carne de pagamento, notificação/recibo  etc.,), 
pessoahnente ou pelo correio., no local do imóvel ou no local por ele indicado, observadas . 
disposições  contidas em regulamento. 	 . 	 .. .... 

§ 1° - A notificação pelo correio deverá ser precedida de divulgação, a cargo do 
Executivo, das datas de entrega nas agências postais das/dos ( recibos de lançamento, carnes 
de pagamento, notificações-recibo etc) e das suas correspondentes datas de vencimento. 

§ 2? * Para todos os efeitos de direito, no caso do parágrafo anterior e respeitadas as 
suas disposições, presume-se feita a notificação do lançamento, e regularmente constituído o 
crédito tributário correspondente. 30(trinta) dias após a entrega das/dos (recibos de 
lançamento, carnes de pagamento, notificações-recibo etc ) nas agências postais. 
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§ 30 A presunção referida no parágrafo anterior é relativa e poderá ser ilidida pela 
comunicação do não recebimento da/do (recibo de lançamento, carne de pagamento, 
notificação-recibo, etc..) protocolada pelo sujeito passivo junto à Administração Municipal, 
no prazo fixado pelo regulamento. 

§ 40  - A notificação do. lançamento far-se-á por edital, consoante o disposto em 
regulamento, na impossibilidade de sua realização na forma prevista neste artigo, ou no caso 
de recusa de seu recebimento. 

Art. 34 - O pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou até em 10 § 
(Modïficado pela Emenda n° 007 de 16/12/01) 

§ 10 - Para efeito de lançamento, o imposto calculado em moeda corrente, poderá ser 
convertido em número de Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, pelo valor 
vigente no mês de ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e, para fins de 
pagamento, reconvertïdo em moeda corrente, pelo valor da Unidades Fiscais do Estado de São 
Paulo - UFESP, vigente na data do vencimento. 

§20 - No caso de pagamento antecipado, o valor da prestação expresso em Unidades 
Fiscais do Estado de São Pauto - UFESP será reconvertido em moeda corrente, pelo valor 
vigente na data do pagamento. 

§.3* - o recolhimento do imposto não importa em presunção, por parte da Prefeitura, 
para quaisquer fins, da legitimidade da propriedade, do dominio útil ou da posse do imóvel. 

§ 4* - Do valor do imposto integral, ou do valor das prestações em que se 
ecomponha, poderão ser desprezadas as frações de moeda. 

§ 5° - Quando o pagamento for efetuado de uma só vez e na data prevista dar-se-á um 
esconto de 200% (vinte por cento). 

(Adicionado pela Emenda n  010 de 16/12/01) 

Art. 35 - Os débitos não pagos nos respectivos vencimentos serão atualizados 
monetariamente e acrescidos de juros, na forma prevista por esta Lei, além de multa 
equivalente a1% (um por cento) do imposto devido. 

Art. 36- Na hipótese de parcelamento do imposto, não será admitido o pagamento de 
r prestação sem que estejam quitadas todas as anteriores. 

1 	 



Estado de São Paulo 

Rua Bar90 de Rifaina, 251 Tetefons: (0'18) 31354200- 3t35.1295 3135-1251 - CEP 14490-000 - Mina SP 

/ 
	

ÀPr 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA 

Observado o disposto neste artigo e enquanto não vencida a última prestação, 
poderá ser efetuado o pagamento de quaisquer das parcelas. 	

fl 

§ 20  - Decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação, somente será 
admitido o pagamento integral do débito, que será considerado vencido à data da primeira 
prestação não paga. 

§ 30  - O débito vencido  será encaminhado para cobrança, com inscrição na Divida 
Ativa e, sendo o caso, ajuTizamento, ainda que no mesmo exercício a que corresponda o 
lançamento. 

Art. 37- São isentos do imposto: 

1 - Imóveis públicos;. 
111 * Templos Religiosos; 
.111 - Entidades Filantrópicas, registradas no CNAS; 
(Adicionado pela Emenda n° 012 de 27/12/01). 

Art 38 - Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade, o 
domínio útil ou a posse de bem imóvel não construído,, localizado na zona urbana do 
Município, segundo referido nos artigos 24 e 25 desta Lei. 

Art. 39- Para os efeitos deste imposto, consideram-se não construídos os terrenos: 
1 em que não existir edificação como definida no artigo 26 desta Lei; 
II - em que houver obra paralisada ou em andamento, edificações condenadas 

ou em ruínas, ou construções de natureza temporária; 
III - cuja área exceder de 5 (cinco) vezes a ocupada pelas edificações; 
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação, 

dimensões, destino ou utilidade. 

Parágrafo único - No cálculo do excesso de área de que trata o inciso III, toma-se po 
base a do terreno ocupado pela edificação principal, .edÍculas e dependências. 
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Art. 40 - A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, independe d 
cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas. 

Art. 41 - O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição 
da República, observado, sendo caso, o disposto em lei complementar. 

Art. 42 - O imposto calcula-se à razão de até 1% sobre o valor venal do imõve 
ModiÍicado pela Emenda n'009 de 16/12/01) 

Art. 43 - Contnbuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio 
útil, ou o seu possuidor a qualquer título. 

Art. 44-O imposto é devido a critério da repartição competente: 
1 - por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade 

solidária dos possuidores indiretos; 
II - por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade 

solidária dos demais e do possuidor direto. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pesso 
referidas. 

Art. 45 - O lançamento do imposto é anual e feito em nome do sujeito passivo, na 
conformidade do disposto no artigo anterio 

Parágrafo único - Considera-se ocorrido o fato gerador em i  de janeiro do ano a que 
esponda o lançamento. 

Art. 46 - A notificação do lançamento do imposto obedecerá as disposições do artigo 
33 desta Lei. 

Art. 47 - Aplicam-se, ao pagamento do imposto, as normas fixadas,por esta Lei, nos 
os 34, 3•5 e 36. 

Art, 48- São isentos do imposto: 
L- Imóveis Públicos; 
ii. - Templos religiosos; 
III.- Entidades filantrópicas, registradas no CNAS. 
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Art. 49 - Na apuração do valor venal do imóvel, para os fins de lançamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano, os valores unitários de metro quadrado de construção e 
de terreno serão determinados em função dos seguintes elementos, tomados em conjunto ou 
separadamente: 

preços correntes das transações e das ofertas à venda no mercad 
imobiliário; 

II - custos de reprodução; 
111 locações correntes; 
IV - características da região em que se situa o imóvel; 
V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos. 

Art. 50 * Observado o disposto no artigo anterior, ficam definidos, como valores 
unitários, para os locais e construções no território do Município: 

1 - relativamente aos terrenos os constantes da Planta de Valores em que 
consiste o ANEXO ÚNICO desta Lei; 

ii - relativamente, às construções, os valores indicados na Tabela 1.1, 
correspondentes a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificações indicados na 
Tabela .1, ambas desta Lei. 

§ 1° - Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da Planta de 
Valores referida no inciso .1 terão seus valores unitários de metro quadrado de terreno fixados 
pelo Executivo. 

§ 20 - O Executivo poderá atualizar, anualmente, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreüõ, 

Art. 51 - Na determinação do valor venal não serão considerados: 
1- o valor dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no 

imóvel, para efeito de sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade; 
II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de 

comunhão. 

.Art. 52 - O valor venal do terreno e o do excesso de área, definido no inciso III do 
artigo 39 desta Lei, resultará da multiplicação de sua área total pelo correspondente valor 

113 
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unitário de metro quadrado de terreno, fixado pela repartição fiscal competente. 

Parágrafo único - Quando a área total do terreno for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior. 

Art. 53 - O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá: 
1 - ao da face da quadra onde situado o. imóvel; 
li - no caso de imóvel não construido, com duas ou mais frentes, ao da face de 

quadra para a qual voltada a frente indicada no título de propriedade ou, na falta deste, ao da 
face de quadra à qual atribuído maior valor, 

III - no caso de imóvel construído em terreno com as características do inciso 
anterior, ao da face de quadra relativa à sua frente efetiva ou, havendo mais de uma, à frente 
principal; 

IV - no caso de terreno interno ou de findo, ao da face de quadra por onde a 
ele se tenha acesso ou, havendo mais de um acesso, ao da face de quadra à qual atribuído 
maior valor, 

V - no caso de terreno encravado, ao da face de quadra correspondente à 
servidão de passagem 

Art. 54 Para os efeitos do disposto nesta Lei consideram-se: 
1 - excesso de área ou área de terreno não incorporada, aquela que, consoante 

definido pelo inciso 111 do artigo 39, exceder de 5 ( cinco) vezes a área ocupada pelas 
edificações; 

II * terreno de duas ou mais frentes, aquele que possui mais de uma testada 
ogradouros públicos; 

1111 - terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto 
por servidão de passagem por outro imóvel; 

IV - terreno de findo, aquele que, situado no interior da quadra, se comunica 
com a via pública por um corredor de acesso com largura igual ou inferior a 4 (quatro) 
metros; 

V - terreno interno, aquele localizado em logradouros não relacionados na 
Planta de Valores, tais como vilas, passagens, travessas ou assemelhados, acessórios da malha 
viária do Município ou de propriedade de particulares. 

Art. 55 - No cálculo da valor venal de terreno, no qual exista prédio em condomíni 
será utilizada a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma. 

4 
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Art. 
56 

 A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela 
III e seu valor venal resultará da multiplicação da área construída bruta pelo valor unitário de 
metro quadrado de construção, constante da Tabela III 

Art. 57 - A área construida bruta será obtida através da medição dos contornos 
externos das paredes ou pilares, computando-se também a superfkie das sacadas, cobertas ou 
descobertas, de cada pavimento. 

§ 10 - No caso de coberturas de postos de serviços e assemelhadas, será considerada 
como área construída a sua projeção vertical sobre o terreno. 

§ r - No caso de piscina, a área construída será obtida através da medição dos 
contornos internos de suas paredes. 

§ 3" Quando a área construída bruta tor representada por número que contenha fração 
de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior 

Art. 58 - No cálculo da área construída bruta das unidades autônomas de prédios em 
condominio, será acrescentada, à área privativa de cada unidade, a parte correspondente nas 
áreas comuns em função de sua quota-parte. 

Art, 59 - Para os efeitos desta Lei, as obras paralisadas ou em andamento,, as 
edificações condenadas ou em ruína, as construções de natureza temporária e as construções, 
de qualquer espécie, inadequadas à sua situação, dimensões, destino ou utilidade, não serão 
consideradas como área construida. 

An. 60 - O valor unitário de metro quadrado de construção será obtido pelo 
enquadramento da construção num dos tipos da Tabela 1111, em função da sua área 
predominante, e no padrão de construção cujas caracteristicas mais se assemelhem às suas. 

§ 1°- Nos casos em que a área predominante não corresponder à destinação principal 
da edificação, ou conjunto de edificações, poderá ser adotado critério diverso, a juízo da 
Administração. 

§ 2" - Para fins de enquadramento de unidades autônomas de prédio em condomínio 
em um dos padrões de construção previstos na Tabela 111, será considerada a área construida 
correspondente à área bruta da unidade autônoma acrescida da respectiva área da garagem, 
ainda que esta seja objeto de lançamento separado, podendo a unidade autônoma ser 
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enquadrada em padrão diverso daquele atribuído ao conjunto a que pertença, desde que 
apresente benfeitorias que a distingam, de forma significativa, das demais unidades 
autônomas. 

Art, 61 - O valor venal de imóvel construído será apurado pela soma do valor 
terreno com o valor da construção, calculados na forma desta Lei, 

Art. 62 - A partir do segundo ano após o ano de término da construção, será concedido 
desconto anual de 1% (um por cento), em razão da depreciação da edificação, até o limite de 
50!/ (cinqüenta por cento) do valor da construção. 

Parágrafo Único - Os casos de reforma, ampliação de área construída e de existência 
de mais de urna edificação no mesmo lançamento serão objeto de regulamentação por decreto 
do Executivo. 

Art. 63 - Nos casos singulares de imóveis para os quais a aplicação dos procedimentos 
previstos nesta Lei possa conduzir a tributação manifestamente injusta ou inadequada, poderá 
ser adotado, a requerimento do interessado, processo de avaliação especial, sujeito à 
aprovação da autoridade fiscal competente. 

Art. 64 - Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de metro quadrado de 
construção serão expressos em moeda corrente e, no processo de cálculo para obtenção do 
valor venal do imóvel, o valor do terreno e o da construção serão arredondados para a unidade 
monetária imediatamente superior. 

Art. 65 - As disposições constantes desta Seção são extensivas aos imóveis localizados 
nas áreas urbanizáveis e de expansão urbana, referidas no artigo 25 desta Lei 

Art. 66 - O Imposto sobre Transmissão 'Inter Vivos" de Bens Imóveis e de Direitos 
Reais sobre eles tem corno fato gerador. 
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a transmissão "inter vivos", a qualquer titulo, por ato oneroso: 
a) de bens imóveis, por natureza ou acessão flsica; 
b) de direitos reais sobre bens imóveis, exceto os de garantia e a 

servid5 
li - a cessão, por ato oneroso, de direitos relativos à aquisição de bens imóveis. 

Parágrafo único - O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos 
relativos a imóveis  situados no terrïtório deste Município. 

Art. 67- Estão compreendidos na incidência do imposta: 
1 - a compra e venda; 
II- a dação em pagamento- 
111- a permuta; 
IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a trans-

missão de bem imóvel e respectivo substabelecimeino, ressalvado o disposto no artigo 68
15 

inciso 1, desta Lei; 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição; 
V1 - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, 

forem atribuídos a um dos cônjuges separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a 
qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão; 

Vil - o uso, o usufruto e a enfiteuse; 
VIII - a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado 

o auto de arrematação ou adjudicação; 
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda, 
X - a cessão de direitos à sucessão; 
Xl - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado à venda 

o: 
XII - todos os demais atos onerosos transiativos de imóveis, por natureza ou 

ica, e de direitos reais sobre imóveis 

Art. 6 - O imposto não incide: 
1 - no mandato em causa própria ou com poderes equivalentes e seu 

substabelecimento, quando outorgado para o mandatário receber a escritura definitiva do 
imóvel; 

II - sobre a transmissão de bem imóvel, quando este voltar ao domínio do 
antigo proprietário por força de retrovenda, de retrocessão ou pacto de melhor comprador; 

III - sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de 
as jurídicas em realização de capital; 
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:IV - sobre a transmissão de bens ou direitos aos mesmos alienantes, em 
decorrência de sua desincotporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram conferidos; 

V - sobre a tranmissão•de bens ou direitos decorrentes de fusão, incorporação, 
cisão ou extinção da pessoa jurídica. 

Art 69 - Não se aplica o disposto nos incisos LII a V do artigo anterior, quando o 
adquirente tiver como atividade preponderante a compra e venda desses bens ou direitos, a 
sua locação ou arrendamento mercantil 

§ 10 - Considera-se preponderante a atividade quando mais de 50% (cinqüenta por 
cento) da receita operacional do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores à aquisição, decorrer 
dos contratos referidos no "caput" deste artigo, observado o disposto no § 2° 

§ 2° - Se o adquirente iniciar sua atividade após a aquisição, ou menos de 2 (dois) anos 
antes dela, para efeito do disposto no parágrafo anterior serão consideradas as receitas 
relativas aos 3 (três) exercicios súbseqüentes à aquisição. 

§ 30 - Não se caracteriza a preponderàneia da atividade, para fins deste artigo, quando 
a transmissão de bens ou direitos for feita junto com a transmissão da totalidade do 
patrimônio do alienante. 

Art. 70 - O Executivo regulamentará o reconhecimento administrativo da não 
incidência e da imunidade e a concessão de isenção, nos casos previstos nesta Lei. 

Art. 71 - São contribuintes do imposto: 
1-os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos; 
ii- os cedentes, nas cessões de direitos decorrentes de compromissos de 

compra e vend 

Ari, 72 * A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direitos 
transmitidos. 

§ 10 - Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
ansmitido. 

• 2° - Nas cesôes de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo. 
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.Art. 73 - Em nenhuma hipótese, o imposto será calculado sobre valor inferior ao valor 
do bem, utilizado, no exercício, para base de cálculo do imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana. 

§ 1° - Para os efeitos deste artigo,, não serãoconsiderados os descontos eventualmente 
concedidos sobre o valor fiscal apurado para efeito do cálculo do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana. 

§ 2° - Na inexistência de lançamento do imposto sobre a Propriedade Predial e 
Territorial Urbana, os atos transiativos somente serão celebrados mediante apresentação de 
certidão dessa circunstância, expedida pela autoridade competente. 

Art74-O valor mínimo fixado no artigo anterior será reduzido: 
1- na instituição de usufruto e uso, para 1/3 (um terço) 
li - na transmissão de nua propriedade, para 2/3 (dois terços); 
111 - na instituição de enfiteuse e de transmissão dos direitos do enfiteuta, para 

800/a (oitenta por cento); 
IV - na transmissão de domínio  direto, para 20% (vinte por cento). 

Parágrafo único. Consolidada a propriedade plena na pessoa do proprietário, o imposto 
será calculado sobre o valor do usufruto, uso ou enfiteuse. 

Art. 75 - O imposto será calculado mediante a aplicação da aliquota de 20/0 (dois por 
cento), incidente sobre o valor definido por número de unidades fiscais do Estado de São 
Paulo - IJFfSP 

(Modificado pela Emenda n°011 de 27/12/01) 

Art. 76 - O imposto será pago mediante documento próprio de arrecadação, na forma 
regulamentar. 

Art. 77 - Ressalvado o disposto nos artigos seguintes, o imposto será pago na data da 
prática do ato ou da celebração do contrate sobre o qual incide, se por instrumento público e, 
se por instrumento particular, no prazo de 10 (dez) dias contados da data da prática do ato ou 
da celebração do contrato. 

Art. 78- Na arrematação, adjudicação ou remição, o imposto será pago no prazo de 15 
(quinze) dias contados da data de efetivação desses atos, antes da assinatura da respectiva 
carta e mesmo que essa não seja extraída. 

191 
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Parágrafo único - Caso oferecidos embargos, o prazo será de 10 (dez) dias, a contar do 
trânsito cm julgado da sentença que os rejeitar. 

Art. 79 - Nas transmissões realizadas por termo judicial, em virtude de sentença 
judicial, o imposto será pago no prazo de 10 (dez) dias, contados da sentença que houver 
homologado seu cálculo. 

Art. 80 Além da atualização monetária e dos juros moratôrios previstos nesta Lei, a 
falta de pagamento do imposto nos respectivos prazos de vencimento acarretará a aplicação 
das multas equivalentes a: 

1 - 1 % (um por cento ) do valor do imposto devido, quando espontaneamente 
recolhido pelo contribuinte; 

II - 2 % (dois por cento) do imposto devido, quando apurado o débito pela 
fiscalização- 

Art. 81 •- Comprovada, a qualquer tempo, pela fiscalização, a omissão de dados ou a 
falsidade das declarações consignadas nas escrituras ou instrumentos particulares de 
transmissão ou cessão, o imposto ou sua diferença serão exigidos com o acréscimo da multa 
de 5 % (cinco por cento), calculada sobre o montante do débito apurado, sem prejuízo dos 
acréscimos devidos em razão de outras infrações eventualmente praticadas. 

Parágrafo único - Pela infração prevista no "caput" deste artigo respondem, 
solidariamente com o contribuinte, o alienante ou cessionáiio. 

Art. 82 - Não serão lavrados, registrados, inscritos ou averbados pelos Notários, 
Oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos, os atos e termos relacionados com a 
transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, sem a prova do pagamento do 
imposto ou do reconhecimento administrativo da não incidência, da imunidade ou da 
concessão de isenção. 

Mi. 83 - Os notários, oficiais de Registro de Imóveis ou seus preposto.s ficam 
obrigados: 

1 - a facultar, aos encarregados da fiscalização, o exame em cartório dos livros, 
autos e papéis que interessem à arrecadação do imposto; 

Ii - a fornecer aos encarregados da fiscalização, quando solicitada, certidão dos 
atos lavrados ou registrados, concernente a imóveis ou direitos a eles relativos; 

111 - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos as guias d 
20 
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recolhimento. 

Art. 84 - Os notários, oficiais de Registros de Imóveis ou seus prepostos, que 
infringirem o disposto nos artigos 82 e 83 desta Lei ficam sujeitos à multa de 10 (dez) 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, por item descumprido. 

Parágrafo único - A multa prevista neste artigo terá como base o valor da Unidade 
Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP vigente à data da infração. 

• Art. 85 - Em caso de incorreção do lançamento do imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana, utilizado para efeito de piso, na forma do artigo 73 desta Lei., o 
Fisco Municipal poderá rever, de oficio, os valores recolhidos a título do imposto de 
Transmissão. 

Art. 86 - Sempre que sejam omissos ou não mereçam fé os esclarecimentos, as 
declarações, os documentos ou os recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados pelo 
sujeito passivo ou por terceiro legalmente obrigado, o ôrgão fazendário municipal 
competente, mediante processo regular, arbitrará o valor referido no artigo 72, na forma e 
condições regulamentares. 

Parágrafo único - Não concordando com o valor arbitrado, o contribuinte 
oferecer avaliação contraditória, na forma, condições e prazos regulamentares. 

Art. 87 - Constitui fato gerador do imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza a 
prestação, por pessoa física ou jurídica, com ou sem estabelecimento fixo, de serviço não 
compreendido na competência dos Estados e do Distrito Federal e, especificamente, a 
prestação de serviço constante da seguinte relação: 

1 - módicos, inclusive análises dlinícas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-
sonografia, radiologia, tomografia e congêneres; 

2 - hospitais, clínicas, sanatórios, laboratórios de análises, ambulatórios, prontos-
socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso, e de recuperação e congêneres; 
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3 - bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres; 
4- enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiálogos, protéticos (prótese dentária); 
5 - assistência médica e congêneres previstos nos itens 1, 2 e 3 desta lista, prestados 

através de planos de medicina de grupo, convênios, inclusive com empresas para assistência a 
empregados; 

6 - planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no item 5 desta 
Lista e que se cumpram através de serviços prestados por terceiros, contratados pela empresa 
ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do plano; 

7- médicos veterinários; 
8 - hospitais veterinários, clínicas veterinárias e congêneres; 
9e,  tratamento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres,, 

relativos a animais; 
10 - barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, tratamento de pele, depilação e 

congêneres; 
11 - banhos, duchas, sauna, massagens, ginásticas e congêneres; 
12- varrição, coleta, remoção e incineração de lixo; 
13- limpeza e dragagem de portos, rios e canais; 
14 - limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e 

jardins; 
15 - desinfecção, imunização, higienização, desratização e congêneres; 
16 - controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza, e de agentes flsicos e 

biológicos; 
17- incineração de resíduos quaisquer; 
18 - limpeza de chaminés; 
19- saneamento ambiental e congêneres; 
20- assistência técnica, 
21 - assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta 

Lista, organização, programação, planejamento, assessoria, processamento de dados, 
consultoría técnica, financeira ou administrativa; 

22 - planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou 
administrativa, 

23 - análises, inclusive de sistemas, exames, pesquisas  e informações, coleta e 
processamento de dados de qualquer natureza; 

24- contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e congêneres; 
25 - pericias, laudos, exames técnicos e análises técnicas; 
26- traduções e interpretações; 
27 - avaliação de bens; 
28- datilografia, estenogra1, expediente, secretaria em geral e congéneres; 
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29- projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza; 
30- aerofotograinetria (inclusive interpretação), rnapcamenta e topografia., 
31 - execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de construção civil, 

de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia consultiva, inclusive 
serviços auxiliares ou complementares (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas 
pelo prestador de serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS); 

32- demolição; 
33 - reparação, conservação e reforma de edíficios, estradas, pontes, portos e 

congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços 
fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS); 

34 - pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e outros serviços 
relacionados com a exploração e explotação de petróleo e gás natural; 

35 - florestamento e reflorestamento; 
36- escoramento e contenção de encostas e serviços congéneres; 
37 - paisagismo, jardinagem e decoração (exceto o fornecimento de mercadorias, que 

fica sujeito ao ICMS); 
38- raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, paredes e divisórias; 
39 - ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos, de qualquer grau ou 

natureza; 
40 - planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 

congêneres; 
41 - organização de festas e roce 

alimentação e bebidas que fica sujeito ao ICMS); 
42- administração de bens e negócios de terceiros e de consórcios; 
43 - administração de fundos mútuos (exceto a realizada por instituições autorizadas a 

funcionar peio Banco Central); 
44 - agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de planos de 

previdência privada; 
45 - agenciamento, corretagem ou intermediação de titulos quaisquer (exceto os ser-

executados por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central); 
46 - agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos da propriedade industrial, 

artística ou literária, 
47 - agenciamento, corretagem ou intennediaçâo de contratos de 

("franchise") e de faturação ('factoring") (excetuam-se os 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central); 

48 * agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo, 
passeios, excursões, guias de turismo e congêneres 
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49 - agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis e imóveis não 
abrangidos nos itens 44,45,46 e 47t- 

50 - despachantes; 
51 - agentes da propriedade industrial; 
52 - agentes da propriedade artística ou literária; 
53-leilão; 
54 - regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e avaliação de 

riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis, 
prestados por quem não seja o própria segurado ou companhia de seguro; 

55 - armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de 
qualquer espécie (exceto depósitos feitos em instituições financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central); 

56- guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres; 
57- vigilância ou segurança de pessoas e bens; 
58 - transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do território do 

Município; 
59- diversões públicas: 

a) cinemas, 0táxi-dancing? e congêneres; 
b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos; 
c) exposições, com cobrança de ingressos; 
d) bailes, "shows", festivais, recitais e congneres, inclusive espetáculos que 

sejam também transmitidos, mediante compra de direitos para tanto, pela televisão ou pelo 
rádio; 

á) jogos eletrônicos; 
f) competições esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a 

participação do espectador, inclusive a venda de direitos á transmissão pelo rádio ou pela 
televisão; 

g) execução de música, individualmente ou por conjuntos; 
60 * distribuição e venda de bilhetes de loteria, de cartões, pules ou cupons de apostas, 

sorteios ou prêmios; 
61 - fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer processo, para vias 

públicas ou ambientes fechados (exceto transmissões radio%nicas ou de televisão); 
62- gravação e distribuição de filmes e videoteipes; 
63 - fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagem, dublagem e 

mixagem sonora, 
64 - fotografia e cinematografia, inclusíve revelação, ampliação, cópia, reprodução e 

trucageni 
65 - produção, para terceiros, mediante ou sem encomenda prévia, de espetáculos, 
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entrevistas e congéneres; 
66 - colocação de tapetes e cortinas, com material fornecido pelo usuário final do 

serviço; 
67 - lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veículos, aparelhos e equipa-mentos 

(exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito ao ICMS); 
68 - conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas,  veículos, motores, 

elevadores ou de quaisquer objetos (exceto o fornecimento de peças e partes, que fica sujeito 
ao 1CMS); 

69 - recondicionamento de motores (o valor das peças fornecidas pelo prestador do 
serviço fica sujeito ao ICMS); 

70- recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final; 
71 - recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, 

secagem, fingimento, galvanoplastia, anodização, corte recorte, polimento, plastificação e 
congneres, de objetos não destinados à industrialização ou comercialização; 

72 - lustração de bens móveis quando o serviço for prestado para o usuário final do 
objeto lustrado; 

73 - instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados aÓ 
usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido; 

74 - montagem industrial, prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com 
material por ele lbrnecido; 

75 - cópia ou reprodução, por quaisquer processos, de documentos e outros papéis, 
plantas ou desenhos, 

76 - composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e 
fotolit 

77 - colocação de molduras e afins, encadernação, gravação e douração de livros, 
revistas e congneres; 

78 - locação de bens móveis, inclusive arrendamento mercantil; 
79- funerais; 
80 - alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto o 

de aviamento; 
81 - tinturaria e lavanderia; 
82 - taxidermia; 
83 - recrutamento, agenciamento, seleção, colocação ou fornecimento de mão-de-obra, 

mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador do serviço ou por 
trabalhadores avulsos por ele contratados; 

84 - propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 
campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais 
publicitários (exceto sua impressão, reprodução ou 'fabricação); 
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85 - veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidades, 
por qualquer meio; 

86 - serviços portuários e acroportuários; utilização de porto ou aeroporto; atracação; 
capatazia, armazenagem interna externa e especial; suprimento de água, serviços •e 
acessórios; movimentação de mercadorias fora do cais; 

87- advogados; 
88- engenheiros, arquitetos, urbanistas, agrônomos; 
89- dentistas; 
90- economistas; 
91 - psicólogos; 
92 - assistentes sociais; 
93 - relações públicas; 
94 - cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos autorais, 

protestos de títulos, sustação de protestos, devolução de títulos não pagos, manutenção de 
títulos vencidos, fornecimentos de posição de cobrança ou recebimento e outros serviços 
correlatos da cobrança ou recebimento (este item abrange também os serviços prestados por 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central); 

95 - instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central: fornecimento 
de talão de cheques; emissão de cheques administrativos; transferência de fundos; devolução 
de cheques, sustação de pagamento de cheques; ordens de pagamento e de crédito, por 
qualquer meio; emissão e renovação de cartões magnéticos; consultas em terminais 
eletrônicos; pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento; 
elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; fornecimento de 2  via de avisos de 
lançamentos e de extrato de conta; emissão de carnes (neste item não está abrangido o 
ressarcimento, a instituições financeiras, de gastos com portes do Correio, telegramas, telex e 
teleprocessamento necessários à prestação dos serviços); 

96- transporte de natureza estritamente municipal; 
97- comunicações telefonicas de um para outro aparelho dentro do mesmo municipio; 
98 - hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congéneres (o valor da alimentação, 

quando incluído no preço da charia, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza); 

99- distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza. 
100- fornecimento de trabalho qualificado ou não, que não esteja especificado nos 

demais itens, sendo: 
a) Trabalho braçal; 
b) Trabalho artistico; 
c) Trabalho qualificado; 
d) Trabalho de nivel superior. 
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Parágrafo único - Os serviços especificados neste artigo ficam sujeitos ao imposto, 
ainda que a respectiva prestação envolva fornecimento de mercadorias. 

Art. 88 Considera-se local da prestação do serviço, para efeitos de incidência do 
imposto: 

- o do estabelecimento prestador ou, na falta de estabelecimento, o do 
domicilio do prestador; 

11 - no caso de construção civil, o local onde se efetuar a prestação. 

§ l0 Considera-se estabelecimento prestador o local onde são exercidas, de modo 
permanente ou temporário, as atividades de prestação de serviços, sendo irrelevantes para a 
sua caracterização as denominações de sede,  fifial, agência, sucursal, escritório de 
representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§ 20 A existência de estabelecimento prestador é indicada pela conjugação, parcial ou 
total, dos seguintes elementos: 

1 - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos 
necessários à execução dos serviços, 

II - estrutura organizacional ou administrativa; 
iii - inscrição nos órgãos previdenciários; 
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração 

econômica de atividade de prestação de serviços, exteriorizada através da indicação do 
endereço em impressos, formulários ou correspondência, contrato de locação do imóvel, 
propaganda ou publicidade, ou em contas de telefone, de fornecimento de energia elétrica, 
água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto 

§ 3° - A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado, habitual ou 
eventualmente, fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento 
prestador, para os efeitos deste artigo. 

§ 41  - São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem 
exercidas as atividades de prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante. 

Art. 89- A incidência independe: 
1 	da existência de estabelecimento fixo 
li - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
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administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabiveis 
III- do resultado financeiro obtido. 

Mi. 90- Contribuinte do imposto é o prestador do serviço. 

Parágrafo único - Não são contribuintes os que prestam serviços em relação de 
emprego, os trabalhadores avulsos e os diretores e membros de conselhos consultivo ou fiscal 
de sociedades. 

Ait 91 - O imposto é devido, a critério da repartição competente: 
1 - pelo proprietário do estabelecimento ou do veículo de aluguel, a frete, ou de 

transporte coletivo, no território do Municipio; 
11- pelo locador ou cedente do uso de bens móveis ou imõveis; 
III - por quem seja responsável pela execução dos serviços referidos nos itens 

3!, 32, 33, 34 e 36 da relação constante do artigo 87, incluídos, nessa responsabilidade, os 
serviços auxiliares e complementares e as subempreitadas; 

IV - pelo subempreiteiro de obra ou serviço referido no inciso anterior e pelo 
prestador de serviços auxiliares ou complementares, tais como os de encanador, eletricista, 
carpïnteiro, marmorista, serralheiro e outros. 

Parágrafo único - É responsável, solidariamente com o devedor, o proprietário da obra 
em relação aos serviços de construção civil, referidos nos itens indicados no inciso III deste 
artigo, que lhe forem prestados sem a documentação fiscal correspondente, ou sem a prova do 
pagamento do imposto pelo prestador dos serviços. 

Art. 92 - Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é considerado autônomo 
para o efeito exclusivo de manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento da 
imposto relativo aos serviços nele prestados, respondendo a empresa pelos débitos, 
acréscimos e multas referentes a quaisquer deles. 

Ãit 93-O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, e deve reter e recolher o seu montante, quando o prestador: 

1 - obrigado á emissão de nota fiscal, fatura ou outro documento exigido pela 
Administração, não o fizer; 

desobrigado da emissão de nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro 
documento exigido pela Administração, não fornecer: 

a) recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua 
inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, seu endereço, a atividade sujeita ao 

28 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA.  
Estado de São Paulo 

Rua Barão de Rífaina 251 Telefones: (16) 31354200 3135.1.295 3135.1251.. CEP 1449O000 . Rifaina SP 

tributo e o valor do serviço; 
b) comprovante de que tenha sido recolhido o imposto correspondente ao 

exercício anterior, salvo se inscrito posteriormente; 
c) cópia da ficha de inscrição. 

§ ID.. Para a retenção do Imposto, nos casos de que trata este artigo, a base de cálculo é 
o preço dos serviços, aplicando-se a aliquota de 3 %. 

§ 2°- O responsável, ao efetuar a retenção do imposto, deverá fornecer comprovante 
ao prestador do serviço. 

Art. 94 - O valor do imposto será calculado aplicando-se, ao preço o 
aliquota correspondente, na forma da Tabela II. 

§ lO - A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, como tal considerada a 
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos ou 
abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição. 

§ 20 - Na falta deste preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o 
corrente na praça. 

§ 3° - Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo anterior, qualquer 
diferença de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do imposto 
sobre o respectivo montante. 

§ 41  - inexistindo preço corrente na praça será ele fixado: 
1 - péla repartição fiscal mediante estimativa dos elementos conhecidos ou 

II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, 
utilização ou colocação do objeto da prestação do serviço. 

§ 5°- O pteço de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela autoridade 
fiscal, em pauta que reflita o corrente na praça. 

§ 6°- O montante do imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço 
referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera 
indicação de controle. 
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Au. 95 - O preço dos serviços poderá ser arbitrado na forma que o regulamento 
dispuser, sem prejuízo das penalidades cabíveis, nos seguíntes casos: 

1 - quando o sujeito passivo não exibir à fiscalização os elementos necessários 
á comprovação do respectivo montante; 

11 - quando houver fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem 
o preço real dos serviços, ou quando o declarado for notoriamente inferior ao corrente na 
P~_ 

Art. 96 - Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar, a 
cnténo da Prefeitura, tratamento fiscal mais adequado, o imposto poderá ser calculado por 
estimativa, observadas as seguintes condições: 

1 - com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos 
informativos, parcelando-se mensalmente o respectivo montante, para recolhimento no prazo 
e forma previstos em regulamento; 

11 - findo o exercício civil ou o período para o qual se fez a estimativa ou, 
ainda, suspensa, por qualquer motivo, a aplicação do sistema de que trata este artigo, serão 
apurados o preço efetivo dos serviços e o montante do tributo efetivamente devido pelo 
contribuinte. 

§ 10  - Findos os períodos aludidos no inciso 11 deste artigo, o imposto devido sobre a 
diferença, acaso verificada entre a receita efetiva dos serviços e a estimada, deverá ser 
recolhido pelo contribuinte, podendo o Fisco proceder ao seu lançamento de oficio, tudo na 
forma e prazo regulamentares.. 

§? - Quando a diferença mencionada no § 10 for favorável ao contribuinte, a sua 
restituição será efetuada na forma e nos prazos regulamentares. 

Au. 97 - O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a critério 
da autoridade competente, ser feito individualmente, por atividade ou grupo de atividades. 

Art. 98 - A Administração poderá, a qualquer tempo e a seu critério, suspender a 
aplicação do regime de estimativa, de modo geral, individualmente, ou quanto a qualquer 
atividade ou grupo de atividades. 

Art. 99- A Administração notificará os contribuintes do enquadram o ao regime de 
estimativa e do montante do imposto respectivo, na forma regulamentar. 

Art. 100 - As impugnações e os recursos relativos ao regime de estimativa não terão 
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efeito suspensivo. 

Art. 101 - Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da 
autorIdade competente, ficar desobrigados da emissão e escrituração da documentação fiscal. 

Art. 102 - Quando se tratar de prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do 
próprio contribuinte, o imposto será calculado por meio de alíquotas fixas ou variáveis, em 
função da natureza do serviço ou de outros fatores pertinentes, na forma da Tabela iii, sem se 
considerar a importância paga a titulo de remuneração do próprio trabalho. 

§ 1° - Considera-se prestação de serviço sob a forma de trabalho pessoal do próprio 
contribuinte, o simples fornecimento de trabalho por profissional autônomo que não tenha, a 
seu serviço, empregado da mesma qualificação profissional. 

§ 20 - Não se considera serviço pessoal do próprio contribuinte o serviço prestado por 
firmas individuais, nem o que for prestado em caráter permanente, sujeito a normas do 
tomador, ainda que por trabalhador autônomo. 

Art. 103 - Sempre que os serviços a que se referem os itens 1, 4, 7, 24, 51., 86, 87, 88, 
89 e 90 da relação consignada pelo artigo 87, forem prestados por sociedade, esta ficará 
sujeita ao imposto calculado em relação a cada profissional habilitado, sócio, empregado ou 
não, que preste serviço em nome da sociedade, embora assumindo responsabilidade pessoal, 
nos termos da lei aplicável. 

§ 10 - Para os fins deste artigo, consideram-se sociedades de profissionais aquelas 
cujos componentes são pessoas fisicas, habilitadas para o exercício da mesma atividade 
profissional, dentre as especificadas nos itens mencionados no "caput" deste artigo, e que não 
explorem mais de uma atividade de prestação de serviços. 

§ 20 Nas condições deste artigo, o valor do imposto será calculado pela multiplicação 
da importância fixada na Tabela II pelo número de profissionais habilitados, sócios, 
empregados ou não, que prestem serviços em nome da sociedade, embora assumindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da lei aplicável. 

§ 3° - Quando não atendidos os requisitos fixados no 'caput" e no § 10 deste artigo, o 
imposto será calculado com base no preço do serviço mediante a aplicação das aliquotas 
correspondentes, fixadas pela Tabela 11. 
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Art. 104 - O lançamento do imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando 
calculado mediante fatores que independam do preço do serviço, poderá ser procedido de 
oficio, com base nos dados da inscrição cadastral do contribuinte. 

Art. 105 O imposto devido pelos prestadores de serviços sob a. forma. de trabalho 
pessoal e pelas sociedades de profissionais será lançado anualmente, considerados, para tanto, 
os dados declarados pelos contribuintes ao ensejo da sua inscrição no cadastro próprio. 

Parágrafo único - Para os fins deste artigo, considera-se ocorrido o fato gerador do 
imposto: 

1° de janeiro de cada exercício, no tocante aos contribuintes já inscritos no 
exercício anterior; 

II - na data do inicio da atividade, relativamente aos contribuintes que vierem a 
se inscrever no decorrer do exercício. 

Art. 106 - O imposto devido pelos prestadores de serviços sob a forma de trabalho 
pessoal e pelas sociedades de profissionais poderá ser recolhido de urna só vez ou em 
prestações, mensais e sucessivas, na forma, prazos e condições regulamentares. 

Parágrafo único - Para o recolhimento do imposto, nas hipóteses de que trata este 
artigo, tomar-se-á o valor mensal da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - UFESP, vigente 
na data do respectivo vencimento e, em caso de quitação antecipada, o valor da UFESP da 
data do pagamento: 

Art. 107 - A notificação do lançamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza é feita ao contribuinte, pessoalmente, ou na pessoa de seus familiares, empregados, 
representantes ou prepostos, no endereço do estabelecimento ou, na fluia de estabelecimento, 
no endereço de seu domicílio, conforme declarados na sua inscrição. 

Parágrafo único - Na impossibilidade de entrega da notificação, ou no caso de recusa 
de seu recebimento, o contribuinte será notificado do lançamento do imposto por via postal ou 
por edital, consoante o disposto em regulamento. 

Art. 108 - Salvo no caso da prestação de serviços sob a forma de trabalho pessoal ou 
pelas sociedades de profissionais, o sujeito passivo deverá recolher, nas condições e nos 
prazos regulamentares, o imposto correspondente aos serviços prestados em cada mês, 
escriturando os recolhimentos na ibana do disposto em regulamento. 
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Art. 109 - É facultado ao Executivo, tendo em vista as peculiaridades de cada 
atividade, adotar outra forma de recolhimento, determinando que este se faça 
antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa em relação aos serviços de cada 
mês 

Art, 110- A prova de quitação do imposto è indispensável: 
1 * à expedição de "Habite-se" ou "Auto de Vistoria" e à con v 

	
de obras 

Particulares; 
Ii- ao pagamento de obras contratadas com o Municipio, 

Art. 111 	O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus 
estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita fiscal destinada ao registro dos serviços 
prestados, ainda que não tributados. 

Parágralb único - O regulamento estabelecerá os modelos de livros fiscais, a forma e 
os prazos para sua escrituração podendo, ainda, dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade 
de manutenção de determinados livros, tendo em vista a natureza das serviços ou o ramo de 
atividade dos estabelecimentos. 

Art. 112 - Os livros fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento sob pretexto 
algum, a não ser nos casos expressamente previstos, presumindo-se retirado o livro que não 
for exibido ao Fisco, quando solicitado. 

Parágrafo único - Os 
	les fiscais arrecadarão, mediante termo, todos os livros 

fiscais encontrados fora do 	ema e os devolverão ao sujeito passivo, após a 
lavratura do auto de infracão cabível 

Art. 113 - Os livros fiscais, que serão impressos e com folhas numeradas tipo-
graficamente, somente serão usados depois de visados pela repartição fiscal competente, 
mediante termo de abertura. 

Parágrafo único Salvo a hipótese de inicio de atividade, os livros novos somente 
serão visados mediante a apresentação dos livros correspondentes a serem encerrados. 

Art. 114 - Os livros fiscais e comerciais são de exibição obrigatória ao Fisco devendo 
ser conservados, por quem deles tiver feito use, durante o prazo de 5 (cinco) anos, contados 
do encerramento. 
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Parágrafo único — Para os efritos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições 
legais excludentes ou limitativas do direito do Fisco de examinar livros, arquivos,, 
documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos prestadores de serviço, de acordo com 
o disposto no artigo 195 da Lei Federal n.° 5172, de 25 de outubro de 1966 (Código 
Tributário Nacional). 

Art. 115 — Por ocasião da prestação do serviço deverá ser emitida nota fiscal, .com as 
indicações, utilização  e autenticação determinadas em. regulamento. 

Art. 116 — O regulamento poderá dispensar a emissão de documentos fiscais para 
estabelecimentos que utilizem sistemas de controle do seu movimento, capazes de assegurar o 
seu registro e respectiva autenticidade, de forma satisfatória para os interesses da fiscalização. 

Art.. 117 — Observado o disposto pelo inciso .11 do artigo 93, todo aquele que utilizar 
serviços sujeitos à incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza deverá exigir o 
documento fiscal, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime 
especial. 

Art. 118 — Além da inscrição cadastral e respectivas alterações, o contribuinte fica 
sujeito à apresentação, na forma e nos prazos regulamentares, de quaisquer declarações 
exigidas pelo Fisco  Municipal. 

Art, 119 - Sem preuízo da atualização monetária e dos juros moratórios previstos 
nesta Lei, a falta de pagamento ou retenção do imposto, nos prazos estabelecidos pelo 

o, implicará a cobrança dos seguintes acréscimos: 
1 — recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do inicio da ação 

a) multa equivalente a 2 % (dois por cento) do valor do imposto devido e não 
pago, ou pago a menor, pelo prestador do serviço; 

b) multa equivalente a 3 % (três por cento) da valor do imposto devido sobre o 
total da operação no caso de recolhimento, fora do prazo regulamentar, do imposto retido do 
prestador do serviço; 

II — recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado após o inicio da ação 
fiscal, ou através dela: 

a) multa equivalente a 4 % (quatro por cento) do valor do imposto devido e não 
pago, ou paga a menor, pelo predador do serviço; 

b) multa equivalente a 5 % (cinco por cento) do valor do imposto devido sobre 
o total da operação aos que, obrigados à retenção do tributo, deixarem de efetuá-1a 
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e) multa equivalente a 5 % (cinco por cento) do valor do imposto devido sobre 
o total da operação, aos que deixarem de recolher, no prazo regulamentar, o imposto retido do 
prestador do serviço. 

Art. 120-As 	nonuas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes 
idades: 

1- infrações relativas à inscrição e alterações cadastrais: 
á) multa de 10(dez) Unidades Fiscaïs do Estado de São Paulo - UFESP, aos 

que deixarem de efetuar, na forma e prazo regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de 
dados cadastrais ou o encerramento de atividade, quando a infração for apurada através de 
ação fiscal ou denunciada após o seu início; 

b) multa de 5 (cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos 
contribuintes que promoverem alterações de dados cadastrais ou encerramento de atividade, 
quando ficar evidenciado não terem ocorrido as causas que ensejaram essas modificações 
cad2strais; 

II 	infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços 
prestados eu tomados de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do 
imposto, ou dos serviços, quando apuradas através de ação fiscal ou denunciadas após o seu 
inicio: 

a) multa equivalente a 5 % (cinco por cento) do valor dos serviços não 
escriturados, observada a imposição mínima de 10 (dez) Unidades Fiscais do Estado de São 
Paulo - UFESP e a máxima de 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo -UFESP, 
aos que não possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente 
escriturados e autenticados, na conformidade das disposições regulamentares; 

b) multa equivalente a 5 % (cinco por cento) do valor dos serviços, observada a 
imposição mínima de 10 (dez) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP e a máxima 
de 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que escriturarem, ainda 
que na forma e prazos regulamentares, livros não autenticados, na conformidade das 
disposições regulamentares; 

111 - infrações relativas à fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros 
fiscais: multa de 20 (vinte) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP; 

IV - infrações relativas aos documentos fiscais: 
a) multa equivalente a 5 % (cinco por cento) do valor dos serviços, observada a 

imposição mínima de 10 (dez) Unidades Fiscais Referência - UFESP e a máxima de 100 
(cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que, obrigados ao pagamento 
do imposto, deixarem de emitir, ou o fizerem com importância diversa do valor do serviço, 
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem documento fiscal previsto em regulamento:. 

b) multa equivalente a 5 e/  (cinco por cento) do valor dos serviços aos quais se 
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referir o documento, observada a imposição mínima de 10 (dez) Unidades Fiscais do Estado 
de São Paulo - UFESP, aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto correspondente, 
emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou 
isentos e aos que, cm proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a 
produção de qualquer efeito fiscal; 

V - infrações relativas à ação fiscal: multa de 20 (vinte) Unidades Fiscais de 
Referência - UFESP, aos que recusarem a exibição de livros ou documentos fiscais, 
embaraçarem a ação fiscal, ou sonegarem documentos para a apuração do preço dos serviços 
ou da fixação da estimativa; 

VI - infrações relativas às declarações: multa de 20 (vinte) Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo UFESP, aos que deixarem de apresentar quaisquer declarações a que 
obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omissão de elementos indispensáveis à 
apuração do imposto devido, na forma e prazos regulamentares; 

Vii - infrações para as quais não haja penalidade especifica prevista nesta Lei: 
multa de 30 (trinta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP. 

Parágrafo  úníco O valor das multas previstas no inciso III e na alínea "á" do inciso 
IV será reduzido, respectivamente, para 5 (cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESP e 50 (cinquenta) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo UFESP, nos casos de 
extravio ou inutilização dos livros e documentos fiscais, quando comprovadas, 
documentalmente, pelo contribuinte, na forma e prazos regulamentares: 

1 - a perfeita identificação dos serviços prestados, dos seus valores, dos 
respectivos tomadores ou prestadores e das circunstáncias de tempo e lugar da prestação, 
quando se tratarem de documentos fiscais ou dos livros fiscais destinados à escrituração dos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou de qualquer outro livro fiscal que deva conter o 
valor dos serviços ou do imposto; 

ii - as informações que devessem, obrigatoriamente, estar registradas no livro 
fiscal considerado, nos demais casos. 

Au. 121 - Considera-se iniciada a ação fiscal: 
1- com a lavratura do termo de inicio de fiscalização ou verificação; ou 
II - com a prática, pela Administração, de qualquer ato tendente à apuração do 

crédito tributário ou do cumprimento de obrigações  acessõrias, cientificado o contribuinte. 

Art. 122 - No concurso de infrações, as penalídades serão aplicadas conjuntamente, 
uma para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 

Au, 123 - Na reincidência a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada 
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reincidência subseqüente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência anteríor, acrescida 
de 5 % (cinco por cento) sobre o seu valor. 

Parágrafo único - Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma 
norma tributára, cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados 
da data em que se tornar definitiva a penalidade relativa à infração anterior. 

Art. 124 - Na aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessórias 
relativas ao imposto, que tenham por base a UFESP, deverá ser adotado o valor vigente no 
mês da lavratura do auto de infração correspondente. 

Art. 125 - O sujeito passivo que reincidir em infração às normas do imposto poderá ser 
submetido, por ato da autoridade fiscal competente, a sistema especial de controle e 
fiscalização, disciplinado em regulamento. 

Art. 126 - Observado o disposto em regulamento, o sujeito passivo será intimado do 
auto de infração por uma das seguintes modalidades: 

- pessoalmente, no ato da Iavratura, mediante entrega de cópia do auto ao 
infrator, seu representante, mandatário ou preposto, contra recibo ou atestado da circunstância 
da impossibilidade ou recusa de assinatura do recibo; 

II - por via postal registrada, acompanhada de cópia do auto de infração; 
lii - por edital, quando improflcuos quaisquer dos meios previstos nos incisos 

anteriores. 

Art. 127 - São isentas do imposto as prestações de serviço efetuadas por: 

Art. 128 - Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização, o Executivo poderá 
exigir a adoção de instrumentos ou documentos especiais necessários á perfeita apuração dos 
serviços prestados, da receita auferida e do imposto devido. 

Art. 129 - Ficam sujeitos á apreensão, na forma regulamentar, os bens móveis 
existentes no estabelecimento ou em trânsito, bem como os livros, documentos e papéis que 
constituam prova material de infração à legislação municipal atinente ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza. 
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Art. 130 - A Conmbuição de Melhoria será arrecadada dos proprietários de imóveis 
beneficiados por obras de pavimentação de vias e logradouros públicos, incluídos os 
respectivos serviços preparatórios e complementares, executadas pela Prefeitura através de 
seus órgãos da Administração Direta ou Indireta. 

Parágrafo único - Considera-se ocorrido o fato gerador da Contribuição de Melhoria 
na data de conclusão da obra de pavimentação, referida neste artigo. 

Art. 131 - A Contribuição não incide na hipótese de simples reparação e recapeamento 
de pavimento, bem como na hipótese de serviços preparatórios, quando não executada a obra 
de pavimentação 

Art. 132 - Sujeito passivo da Contribuição de Melhoria é o proprietário, o titular do 
domínio  útil ou o possuidor, a qualquer titulo, de bem imóvel lindeiro à via ou logradouro 
público beneficiado pela obra de pavimentação. 

§ 10 - Consideram-se também lindeiros os bens imóveis que tenham acesso, à via ou 
logradouro beneficiado pela pavimentação, por mas ou passagens particulares, entradas de 
vila, servidões de passagem e outros assemelhados. 

§ 20  A Contribuição é devida, a critério da repartição competente: 
a) por quem exerça a posse direta do imóvel, sem prejuízo da responsabilidade 

solidária dos possuidores indiretos; 
b) por qualquer dos possuidores indiretos, sem prejuízo da responsabilidade 

solidária dos demais e do possuidor direto. 

§ 
	- O disposto no parágrafo anterior aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas. 

Art. 133 - Para efeito de cálculo da Contribuição de Melhoria, o custo final das obras 
de pavimentação, consoante definidas no artigo 130, inclusive os reajustes concedidos na 

forma da legislação municipal, será rateado entre os imóveis por elas beneficiados, na 
proporção da medida linear da testada: 

1- do bem imóvel sobre a via ou logradouro pavimentado; 
II - do acesso sobre o alinhamento da via ou logradouro pavimentado, no caso 

referido no § 1° do artigo 132. 

- Na hipótese referida no inciso 1.1 deste igo, a Contribuição será dividida 
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igualmente entre os imóveis beneficiados. 

§20 Correrão por conta da Prefeitura: 

a) as quotas relativas aos imóveis pertencentes ao patrimônio do Município ou 
isentos da Contribuição de Melhoria; 

b) as importâncias que, em função do limite fixado no § 1° do artigo 138, não 
puderem ser objeto de lançamento; 

c) a Contribuição que tiver valor inferior a lO % do valor da Unidades Fiscais 
de Estado de São Paula - UFESP, vigente no mês de emissão da respectiva notificação para 
pagamento; 

d) as importâncias que se referirem a áreas de beneficio comum; 
e) o saldo remanescente da Contribuição, atribuído à última parcela anual, 

quando inferior a 10 % do valor da Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, 
vigente no mês de emissão da respectiva notificação para pagamento. 

§ 3° Sob pena de responsabilidade funcional, as unidades municipais competentes, 
no prazo máximo de 30(trinta) dias de sua apuração, deverão encaminhar à repartição fiscal 
competente relação detalhada das obras executadas e o correspondente custo final, inclusive 
reajustes definitivos concedidos, para os fins de lançamento e arrecadação da contribuição- 

Ari, 134 - Aprovado pela autoridade competente o plano da obra de pavimentação, 
será pubtícado edital, na forma prevista em regulamento, contendo os seguintes elementos 

1 - descrição e finalidade da obra; 
ii- memorial descritivo do projeto; 
111 - orçamento do custo da obra, incluindo a previsão de reajustes, na forma da 

egislação municipal; 
IV - determinação da parcela do custo da obra a ser considerada no cálculo do 

- delimitação da área beneficiada, relação dos imóveis nela compreendidos e 
vas medidas lineares das testadas, que serão utilizadas para o cálculo do tributo. 

Parágrafo único - Aprovado o plano da obra, as unidades municipais responsáveis 
deverão encaminhar à repartição fiscal competente, no prazo máximo de 30 (trinta.) dias e sob 
Pena de responsabilidade funcional, os elementos necessários à publicação do edital referida 
neste artigo. 

Mi. 135 - Comprovado o legítimo interesse, poderão ser impugnados quaisquer 
139 
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elementos constantes do edital referido no artigo anterior, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

Parágrafo único - A impugnação não obstará o início ou o prosseguimento da obra ou 
a prática dos atos necessários à arrecadação do tributo, e sua decisão somente terá efeito para 
o recorrente. 

Art. 136 A Contribuição de Melhoria será lançada em nome do sujeito passivo, com 
base nos dados constantes do cadastro imobiliário fiscal do Município, aplicando-se, no que 
couber, as normas estabelecidas para os impostos Predial e Territorial Urbano, 

Mi. 137 - À notificação do lançamento da Contribuição de Melhoria aplica-se o 
disposto pelo artigo 33 desta Lei. 

Art. 13$ - A Contribuição será arrecadada cm parcelas anuais, observado o prazo de 
decadência para constituição do crédito tributário, na fornia e condiões regulamentares. 

- Nenhuma parcela anual poderá ser superior a 3% (três por cento) do valor venal 
do imóvel., apurado para efeito de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana, no exercício da cobrança de cada uma dessas parcelas, desprezados os descontos 
eventualmente concedidos sobre esse valor em legislação específica. 

§ 2°- Cada parcela anual será dividida em ate 12 (doze) prestações mensais 
consecutivas, observado o valor mínimo, por prestação, de 50 % do valor da Unidades Fiscais 
do Estado de São Paulo - UFESP, vigente no mês de emissão da notificação do lançamento. 

§ 3°-O Executivo poderá reduzir o número de prestações mensais, quando a aplicação 
do parágrafo anterior determinar prestação mensal de valor inferior ao mínimo nele 
estabelecido. 

Art, 139 - A Contribuição de Melhoria, calculada na forma do artigo 133, será, para 
efeito de lançamento, convertida em número de Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESP, pelo valor vigente à data de ocorrência do seu fato gerador e, para fins de pagamento, 
reconvertida em moeda corrente, pelo valor da Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - 
UFESP, vigente à data de vencimento de cada uma das prestações das parcelas anuais. 

Parágrafo Único - Para os fins de quitação antecipada da Contribuição, tomar-se-á o 



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFA/NA 
Estado de São Paulo 

Barão de Rlfaina 251 Telefones: (O1(i6) 31354200 31354295. 3135.1251 CE 14490.000 Pífaina SP 

valor da Unidades Fiscais do Estado de São Paulo (JFESP, vigente á data de pagamento de 
cada uma das prestações das parcelas anuais. 

Art. 140 - A falta de pagamento da Contribuição de Melhoria, nos prazos 
regulamentares, implicará na atualização monetaria do débito e na cobrança de juros, na 
forma prevista por esta Lei e, ainda, na aplicação da multa moratória de 5 % (cinco por 
cento). 

Art 14 - Não será admitido o pagamento de qualquer prestação sem que estejam 
quitadas todas as anteriores.. 

§ 1° - Decorrido o prazo fixado para pagamento da última prestação de cada parcela 
anual, somente será admitido o pagamento integral da parcela, que será considerada vencida à 
data da 1.1 (primeira) prestação não paga, a partir da qual serão devidos os acréscimos 
previstos no artigo anterior. 

§ 20 Para efeito de inscrição como Divida Ativa do Município, cada parcela anual da 
contribuição será considerada débito autônomo. 

Art. 142 * Das certidões referentes Ü situação fiscal de qualquer imóvel constarão 
sempre os débitos relativos à Contribuição de Melhoria. 

Art. 143 - Ficam isentos da Contribuição de Melhoria: 
1.- Imóveis Públicos; 
11.- Templos religiosos; 
111.- Entidades filantrópicas, registradas no CNAS. 

Art. 144 - A Taxa de Fjscalização de Localização,  Instalação e Funcionamento é 
devida pela atividade municipal de fiscalização do cumprimento da legislação disciplinadora 
do uso e ocupação do solo urbano, da higiene, saúde, segurança, ordem ou tranqüilidade 
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públicas, a que se submete qualquer pessoa, fisíca ou jurídica, em razão da 
instalação e funcionamento de quaisquer atividades no Município. 

Parágrafo único. Incluem-se entre as atividades sujeitas à fiscalização as de comércio, 
indústria, agropecuária, de prestação de serviços em geral e, ainda, as exercidas por entidades, 
sociedades ou associações civis, desportivas, religiosas ou decorrentes de profissão, arte ou 
oficio. 

Ari. 145 A incidência e o pagamento da Taxa independem: 
1 - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 

administrativas; 
II - de licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, 

Estado ou Municipio; 
III - de estabelecimento fixo ou de exclusividade, no local ande é exercida a 

atividade; 
V da finalidade ou do resultado econômico da atividade, ou da exploração 

dos locais; 
V - do efetivo ftincionamento da atividade ou da efetiva utilização dos locais; 
Vi- do caráter permanente, eventual ou transitório da atividade; 
VII - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importãncias 

eventualmente exigidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias. 

Art. 146 - Estabelecimento é o local onde são exercidas, de modo permanente ou 
temporário, as atividades previstas no artigo 144, sendo irrelevantes para sua caracterização as 
denominações de sede, filial, agência, sucursal, escntório de representação ou contato ou 
quaisquer outras que venham a ser utilizadas. 

§ 0 - A existência do estabelecimento é indicada pela conjunção, parcial ou total, dos 
es elementos: 

de pessoal, material, mercadoria, máquinas, instrumentos e 
equipamentos; 

11 - estrutura organizacional ou administrativa; 
- inscrição aos órgãos previdenciárias; 

IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
V - permanência ou ànimo de permanecer no local, para a exploração 

econômica da atividade exteriorizada através da indicação do endereço em impressos, 
formulários ou correspondência, contrato de locação do imóvel, propaganda ou publicidade, 
ou em contas de telefone, de fornecimento de energia elétrica, água ou gás. 

14 
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§ 2° - A circunstância de a atividade, por sua natureza, ser executada, habitual ou 
eventualmente, fora do estabelecimento, não o desearacteriza como estabelecimento, para os 
efeitos deste artigo. 

§ 3° - São, também, considerados estabelecimentos os locais onde forem exercidas as 
atividades de diversões públicas de natureza itinerante. 

§ 4° - Considera-se, ainda, estabelecimento a residência de pessoa física, aberta ao 
público em razão do exercício da atividade profissional. 

§ 5° - Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se estabelecimentos distintos: 
i - os que, embora no mesmo local e com idêntico ramo de atividade, ou não, 

pertençam a diferentes pessoas fisicas ou jurídicas; 
ii - os que, embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma 

responsabilidade, estejam situados em prédios distintos ou em locais diversos, ainda que no 
mesmo imóvel, 

§ 60  - A mudança de endereço acarretará nova incidência da Taxa. 

Art, 147 - O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou jurídica sujeita à fiscalização 
municipal em razão da localização, instalação e funcionamento de atividades previstas no 
artigo 144 

Art. 148 - São solidariamente responsáveis pelo pagamento da Taxa: 
1 - o proprietária e o responsável pela locação do imóvel  onde estejam insta-

lados ou montados equipamentos ou utensílios usados na exploração de serviços de diversões 
públicas, e o locador desses equipamentos; 

II- o promotor de feiras, exposições e congêneres, o proprietário, o locador ou 
o cedente de espaço em bem imóvel, com relação às barracas, "stands" ou assemelhados. 

Art. 149 - A Taxa será calculada em função da natureza da atividade e de outros 
fatores pertinentes, de conformidade com a Tabela IV, e será devida pelo período inteiro nela 
previsto, ainda que a localização, instalação e funcionamento ocorram apenas em parte do 
período considerado. 

§ 10  - Não havendo na 	especificação precisa da atividade, a Taxa será calculada 
pelo item que contiver maior identidade de características com a considerada. 
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§ 2° - Enquadrando-se o contribuinte em mais de urna das atividades especificadas na; 
tabela, será utilizada, para efeito de cálculo, aquela que conduzir ao maior valor. 

At 150 - Sendo anual operíodo de incidência, o fato gerador da Taxa considera-se 
ocorrido: 

data de início da atividade, relativamente ao primeiro ano de exercício 
d 

de janeiro de cada exercício, nos anos subseqüentes. 

Art. 151 - A Taxa deverá ser recolhida na forma, condições e prazos regulamentares. 

§ 
JO - Tratando-se de incidência anual, o valor da Taxa poderá ser recolhido 

parceladamente, segundo o que dispuser o regulamento. 

§ 2° - Para o recolhimento da Taxa, tomar-se-á o valor mensal da Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo - UFESP, vigente na data do respectivo vencimento. 

§ 3° - Para a quitação antecipada da. taxa adotar-se-á o valor da Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo - UFESP, vigente no mês de pagamento. 

§ 40  - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a 
idades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP. 

Art. 152 - O sujeito passivo ~ promover a sua inscrição cadastral, no prazo e na 
fauna regulamentares, mencionando, além de outras informações que venham a ser exigidas 
pela Administração, os elementos necessários à sua perfeita identificação, bem assim da 
atividade exercida e do respectivo local. 

§ 1° - O sujeito passivo deverá promover tantas inscrições quantos forem os 
estabelecimentos ou locais de atividades, sendo obrigatória a indicação das diversas 
atividades exercidas num mesmo local. 

§ 20 - Os documentos relativos à inscrição cadastral e posteriores alterações, bem 
como os documentos de arrecadação, devem ser mentidos no estabelecimento, para 
apresentação ao Fisco, quando solicitados. 

Mi, 153 - A Administração 	promover, de oficio, inscrições ou altera 
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cadastrais, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis., quando não efetuadas pelo 
sujeito passivo ou, em tendo sido, apresentarem erro, omissão ou falsidade.. 

Art. 154 - Além da inscrição e respectivas alterações, a Administração poderá exigir 
do sujeito passivo a apresentação de quaisquer declarações de dados, na forma e prazos 
regulamentares. 

Au. 155 - Sem prejuízo da atualização monetária e da cobrança de juros, segundo 
previsto nesta Lei, a falta de pagamento da Taxa no prazo regulamentar implicará na 
aplicação das seguintes multas: 

1 - recolhimento fora do prazo regulamentar, efetuado antes do início de ação 
fiscal: multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor da Taxa devida e não paga, ou paga a 
menor; 

ii - recolhimento fora do prazo regulamentar, exigido através de ação fiscal ou 
efetuado após seu início: multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor da Taxa devida e não 
paga, ou paga a menor. 

Au. 156 - As infrações às normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes 
es: 

1 - infrações relativas à inscrição e às alterações cadastrais: multa de 
	Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que deixarem de efetuar, na 
forma e prazos regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastrais ou seu 
respectivo cancelamento, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu 
inicio; 

II - infrações relativas às declarações de dados: multa de 5 (cinco) Unidades 
Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que deixarem de apresentar quaisquer 
declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos ou omissão de elementos 
indispensáveis à apuração da Taxa devida, na forma e prazos regulamentares; 

LII- infrações relativas à ação fiscal: 
a) multa de 5 (cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Pauto - UFESP, aos 

que recusarem a exibição da inscrição, da declaração de dados ou de quaisquer outros 
documentos fiscais, embaraçarem a ação fiscal ou sonegarem documentos para a apuração da 
1 

b) multa de 5 (cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos 
que não mantiverem no estabelecimento os documentos relativos à inscrição no cadastro e 
posteriores alterações, bem como os documentos de arrecadação; 

IV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta Leio-
multa 

ei:

multa de 10 (dez) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP. 
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Art. 157 - Na aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessórias 
relativas à Taxa, que tenham por base a Unidades Fiscais do Estado de São Paulo Up 
deverá ser adotado o valor vigente no mês da .Lavratura do auto de infração correspondente. 

Art. 158 - O lançamento ou pagamento da Taxa não importa no reconhecimento da 
regularidade da atividade. 

Ari. 159 - Aplicam-se á Taxa, no que cabíveis, as disposições desta Lei relativas ao 
iposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

Art. 160 - Ficam isentos da Taxa: 
L- Imóveis Públicos; 
ii.- Templos religiosos; 
III.-. Entidades filantrópicas, registradas no CNAS. 

 

UJL 

 

Art. 161 - A Taxa de Fiscalização de Anúncios é devida em razão da atividade 
municipal de fiscalização de cumprimento da legislação. disciplinadora da exploração ou 
.utilização, por qualquer meio ou processo, de anúncios nas vias e nos logradouros públicos, 
ou em locais deles visíveis ou, ainda, em outros locais de acesso ao público. 

Parágrafo único - Para efeito de incidência da Taxa, consideram-se anúncios quaisquer 
instrumentos ou formas de comunicação visual ou audiovisual de mensagens, inclusive 
aqueles que contiverem apenas dizeres, desenhos, siglas, dísticos ou logotipos indicativos ou 
representativos de nomes, produtos, locais ou atividades de pessoas flsicas ou jurídicas, 
mesmo aqueles afixados em veículos de transporte de qualquer natureza. 

Art, 162-Quaisquer ai erações procedidas quanto ao tipo, características ou tamanho 
do anúncio, assim como a sua ransferência para local diverso, acarretarão nova, incidência da 
Taxa. 

Art. 163 - A incidência e o pagamento da Taxa independem: 
1 - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 

administrativas, relativas ao anúncio; 
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li - da licença, autorização, permissão ou concessão, outorgadas pela União, 
Estado ou Município; 

III - do pagamento de preços, emolumentos e quaisquer importâncias 
eventualmente exígidas, inclusive para expedição de alvarás ou vistorias. 

Mi. 164 A Taxa não incide quanto: 
- aos anúncios destinados à propaganda de partidos políticos ou de seus 

candidatos, na forma prevista na legislação eleitoral; 
II - aos anúncios no interior de estabelecimentos, divulgando artigos ou 

serviços neles negociados ou explorados; 
III - aos anúncios e emblemas de entidades públicas, cartórios, tabeiiâes, 

ordens e cultos religiosos, irmandades, asilos, orfanatos, entidades sindicais, ordens ou 
associações profissionais, quando colocados nas respectivas sedes ou dependências; 

IV - aos anúncios e emblemas de hospitais, sociedades cooperativas, 
beneficentes, culturais, esportivas e entidades declaradas de utilidade pública, quando 
colocados nas respectivas sedes ou dependências; 

V - aos anúncios colocados em estabelecimentos de instrução, quando a 
mensagem fizer referência, exclusivamente, ao ensino ministrado; 

VI- às placas ou letreiros que contiverem apenas a denominação do prédio; 
VII - aos anúncios que indiquem uso, lotação, capacidade ou quaisquer avisos 

técnicos elucidativos do emprego ou finalidade da coisa, desde que sem qualquer legenda, 
dístico ou desenho de valor publicitário; 

VII! - ás placas ou letreiros destinados, exclusivamente, à orientação do 
público, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 

IX - aos anúncios que recomendem cautela ou indiquem perigo e sejam 
destinados, exclusivamente, à orientação dopúblico, desde que sem qualquer legenda, dístico 
ou desenho de valor publicitário; 

X - às placas indicativas de oferta de emprego, afixadas no estabelecimento do 
empregador, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário; 

Xl - às placas de profissionais liberais, autônomos ou assemelhados, quando 
colocadas nas respectivas residências e locais de trabalho e contiverem, tão somente, o nome 
e a profissão; 

XII - aos anúncios de locação ou venda de imóveis em cartazes ou em 
impressos, quando colocados no respectivo imóvel, pelo proprietário, e sem qualquer legenda, 
dístico ou desenho de valor publicitário; 

XIII - ao painel ou tabuleta afixada por determinação legal, no local da obra de 
construção civil, durante o período de sua execução, desde que contenha, tão só, as indicações 
exigidas e as dimensões recomendadas pela legislação própria; 
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XIV - aos anúncios de afixação obrigatória decorrentes de disposição legal ou 
regulamentar, sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor publicitário. 

Art. 165 - Contribuinte da Taxa é a pessoa física ou jurídica que, na forma e nos locais 
mencionados no artigo 161: 

1 - fizer qualquer espécie de anúncio; 
II- explorar ou utilizar a divulgação de anúncios de terceiros. 

MI. 166 - São solidaiiamente obrigados pelo pagamento da Taxa: 
1 - aquele a quem o anúncio  aproveítar quanto ao anunciante ou ao objeto 

anunciado; 
11 - o proprietário, o locador ou o cedente de espaço em bem imóvel ou mÓve 

inclusive veículos. 

MI. 167 - A Taxa será calculada em função do tipo e da localização do anúncio, de 
conformidade com a Tabela V, e será devida pelo período inteiro neta previsto, ainda que o 
anúncio seja explorado ou utilizado em parte do período considerado. 

Parágrafo único - A Taxa será recolhida na forma e. no prazo estabelecidos em 
egulamento. 

Art. 168 - O sujeito passivo da Taxa deverá promover sua inscrição no cadastro 
próprio, nas condições e prazos regulamentares, independentemente de prévio licenciamento e 
cadastramento do anúncio. 

Parágrafo único - A Administração poderá promover, de oficio, a inscrição referida 
neste artigo, assim como as respectivas alterações de dados, inclusive cancelamento, sem 
prejuízo das penalidades cabíveis. 

Art. 169 - Além da inscrição cadastrai, poderá ser exigída do sujeito passivo a 
apresentação de quaisquer declarações de dados ou outros documentos, na forma e prazos 
regulamentares. 

Art. 170 - Sem prejuízo da atualização monetária e da cobrança de juros, segundo 
previsto nesta Lei, a falta de pagamento da Taxa no prazo regulamentar implicará na 
aplicação das seguintes multas: 

1 - recolhimento fora do prazo regulai atar, efetuado antes do ínicio de ação 
fiscal: multa de 10 % (dez por cento) sobre o xailor a Taxa devida e no paga, ou paga a 
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menor; 
11 - recolhimento fora do prazo regulamentar, exigido através de ação fiscal ou 

efetuado após seu inicio: multa de 20 % (vinte por cento) sobre o valor da Taxa devida e não 
paga, ou paga a menor. 

Art. '471 )- As infrações ás normas relativas à Taxa sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades-. 

- infrações relativas à inscrição e ás alterações cadastrais: multa de 5 (cinco) - 
Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, aos que deixarem de efetuar, na forma e 
prazos regulamentares, a inscrição inicial, as alterações de dados cadastraís ou seu respectivo 
cancelamento, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início; 

11 - infrações relativas ás declarações de dados de natureza tributária: multa de 
5 (cinco) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo UFESP, aos que deixarem de apresentar 
quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos ou omissão de 
elementos indispensáveis à apuração da taxa devida, na forma e prazos regulamentares; 

111 - infrações relativas à ação fiscal: multa de 10 (dez) Unidades Fiscais do 
Estado de São Paulo - UFESP, aos que recusarem a exibição do registro de anúncio, da 
inscrição, da declaração de dados ou de quaisquer outros documentos, embaraçarem a ação 
fiscal ou sonegarem documentos para apuração da Taxa; 

IV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista nesta Lei: 
multa de 15 (quinze) UFESP. 

Art. 172 - Na aplicação de multas por descumprimento de obrigações acessórias 
relativas á Taxa, que tenham por base a Unidades Fiscais do Estado de São Pauto - UFES?, 
deverá ser adotado o valor vigente no mês da lavratura do auto de infração correspondente. 

Mi. 173 - São isentos da Taxa: 
1.- Imóveis Públicos.; 
11V- Templos religiosos; 
III.- Entidades filantrópicas, registradas no CNAS. 

Ari.. 174 * O lançamento ou o pagamento da Taxa não importa em reconhecimento da 
egularidade do anúncio.. 

Art. 175 - Aplicam-se à Taxa, no que cabíveis, as disposições desta Lei pertinentes ao 
o sobre Serviços de Qualquer Natureza. 
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Art, 176 - Constitui fato gerador da Taxa de Limpeza Pública a utilização, efetiva ou 
potencial, dos seguintes serviços.- 

1 
erviços:

1 - remoção de lixo; 
ii - destinação final do lixo recolhido, por meio de incineração, tratamento ou 

qualquer outro processo adequado. 

Art.. 177 - O sujeito passivo da taxa é o proprietário, titular do domínio útil ou 
possuidor de imóvel construído, situado em logradouro ou via em que haja remoção de lixo. 

Art. 178 - A Taxa será devïda a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em 
'1 
	se der o início do efetivo fiincionament.odo serviçoa que serefrreo incisolartigo 176. 

Art. 179 - A Taxa calcula-se em função do uso e destinação do imóvel. 

Parágrafo único - No caso de imóveis, de uso misto, o valor da Taxa correspondera ao 
dó item da Tabela concernente à principal destinação do imóvel. 

Ari. 1W A taxa poderá ser lançada e arrecadada em conjunto com o Imposto Predial 
ou Imposto Territorial Urbano, ou separadamente, aplicando-se-lhe, em qualquer caso, as 
normas relativas aos citados impostos. 

Ali. 181 - São isentos da Taxa: 
1.- Imóveis Públicos; 
EL- Templos religiosos; 
til.- Entidades filantrópicas, registradas no CN 

Art. 182 - A Taxa de Combate a Sinistros é devida pela utilização, efetiva ou 
potencial, dos serviços municipais de assistência, combate e extinção  de incêndios ou de 
outros sinistros em prédios, assim considerados os imóveis construídos, na forma definida 
pelo artigo 26 desta Lei. 
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Parágrafo único único A taxa não incide sobre a utilização  dos serviços relativamente a 
prédios de uso exclusivamente residencial. 

Mi 183 - Contribuinte da taxa é o proprietário do prédio, o titular do seu domínio útil 
ou o seu possuidor a qualquer titulo. 

Mi 184 -. A Taxa calcula-se em função do uso e destinação do irnóve 

Parágrafo único - No caso de imóveis de uso misto, o valor da Taxa corresponderá ao 
do item da Tabela concernente á principal destinação do imõvel. 

Mi 185 - A Taxa 	era ser lançada e arrecadada em conjunto com o lmpost 
Predial., ou separadamente, aplicando-se-lhe, em qualquer caso, as normas relativas ao citado 
imposto. 

Art. 186 - Ficam isentos da Taxa de Combate a Sinistros: 
L- Imóveis Públicos; 
iL Templos religiosos; 
fiL-. Entidades filantrópicas, cadastradas no CNAS. 

Art. 187 - Fundada no poder de policia do Município relativo ao cumprimento da 
legislação disciplinadora das construções, da ocupação e do parcelaniento do solo em seu 
território, a Taxa de Licença e Fiscalização de Obras, Arruamentos e Loteanientos tem, como 
fato gerador, o licenciamento obrigatório e a fiscalização da execução de construções, 
refonnas, consertos, demolições, instalação de equipamentos, e a abertura e ligação de novos 
logradouros ao sistema viário urbano (arruamentos e loteamentos). 

Art. 188 - O contribuinte da taxa é o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a 
qualquer título do imóvel onde se realizem as obras, arruamentos e loteamentos referidos no 
artigo anterior. 

Parágrafo Único - Respondem, solidariamente com o cõntiibuint pelo pagament 
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taxa, a empresa e o profissional ou profissionais responsáveis pelo projeto e ou pela execução 
das obras, arruamentos e loteamentos. 

Mi. 189 - A taxa será calculada em função da natureza e do grau de complexidade dos 
atos e atividades cujo licenciamento e fiscalização sejam provocados pelo contribuinte., na 
forma da Tabela VIII, 

Art. 190 - A taxa deverá ser recolhida na fonna, condições e prazos regulamentares. 

Mi. 191 - Ficam isentos da Taxa de Licença e Fiscalização de Obras, Arruamentos e 
Loteanientos: 

móveis Públicos; 
Templos religiosos; 

tiL- Instituições filantrópicas, registradas no CNAS. 

Art. 192 - Não serão efetuados lançamentos complementares nem lavrados autos de 
infração, relativos aos tributos de que trata esta Lei, quando o total dos respectivos créditos, 
consideradas multas moratórias e demais acréscimos., importar em quantias inferiores a 11,2 

Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP, tomada, para base de cálculo, o valor da 
UFES.P vigente na data da apuração da diferença ou da lavratura do auto. 

Mi. 193 - Nos termos de inscrição na dívida ativa serão indicados, obrigatoriamente: 
1- o nome do devedor e, sendo o caso, dos co-responsáveis; 
Ii- a quantia devida e a forma de cálculo dos juros de mora acrescidos; 
iii - a descrição do fato que originou o lançamento ou o auto de infração e a 

indicação da disposição legal que lhes serviu de fundamento; 
IV - a data da inscrição, o livro e a falha onde efetuada e, se houver, o número 

do processo administrativo de que se originou o crédito. 

Mi, 194 - Ficam isentas dos tributos municipais 
1.- Imóveis Públicos; 
II.- Templos religiosos; 
111.- Entidades filantrópicas, registradas noCNAS. 
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TABELA 1 

RELAÇÃO DE ATIVIDADES 

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 01/2001  

            

            

Sond 
	

de sola, terraplanagem, fundação, pavimentação e 
coner 
Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obra 
hidráulica e outras obras semelhantes 

    

Perfuração de W. artesianos, dr *em e im 
Escoramento e c 	de encostas e serviços contêncres 

       

 

Execução, por administração, empreitada ou subernpreitada de construçã 
civil 

   

 

Outros serviços auxiliares ou complementares de construção civil  
Serviços de engenharia consultiva, quando vinculados à execução de 
construção civil  
Engenheiro, inclusive Agrônomo (trabalho pessoal e sociedade de 
profissionais)  

    

       

       

      

  

Art uiteto e Urbanista trabalho a ssoal e sociedade de arofissionais 
Serviços relativos a engenharia, agronomia, arquitetura e urbanismo não 
caracterizados como trabalho pessoal ou de sociedade de profissionais  
Elaboração de  planta e projetos  
Avaliador (trabalho pessoal)  
Perito (trabalho pessoal)  
Serviços relativos a perícia e laudos, exames e análises de natureza 
técnica não caracterizados como trabalho pessoal  
Serviços de avaliação de bens não caracterizados como trabalho pesso 
Projetista, Calculista e Desenhista Técnico (trabalho pessoal)  
Assistente Social (trabalho pessoal)  

   

  

Servi  a reI a assistentes sociais não caracterizados como trabalho pessoal 
Análise Técnica (trabalhopessoal)  
Geólogo, Topógrafo, e Agrimensor (trabalho pessoal)  
Pesquisa (trabalho pessoal) 	 - - 	- 	- - - 
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P o e execução de campanhas de propaganda amen 

is) Auditor (trabalho pessoal e sociedade de pro 

em geral e congéneres Datilografia, estenografia, expedient 
(trabalho pessoal) 

irústração de imóveis  
Médico (trabalho pessoal e sociedade de profi 

a relativos á Medicina, não caracterizados como trabalho 

elações Públicas ho pessoal) 
i-viços relativos a relações públicas não caracterizados como trabalh - 

Elaboração de desenhos, textos e demais materiais  publícitânios 
omoção de 	vendas e negócios 

Exibição e divu1gação de anúncos ou publicidade 
Veiculação de materiais propagandísticos e publicitários, por qualquer 
meio 

- Verificação de circulação, audiência e congéneres - medição publicitária  
Outros sei-viços de mercadologia 
Advogado (trabalho pessoal e sociedade de profissionais 
Serviços relativos à Advocacia não caracterizados como trabalho pesso 
ou de sociedade de .rofissionais 
Economis. 
5er1ços relatwos a Economia n*o caracterizados como trabalho 
ou de sociedade de profissionaís  
Contador, Guarda-Livros e Técnico em Contabilidade (trabal 
sociedade de profissionais) 

erviços relativos à Contabilidade e Auditona não caracterizados como 
trabalho pessoa) ou de sociedade de profissionais 
Compilação, fornecimento de intbrmaçôes, ínclusive cadastro e outros 
serviços administrativos e similares (trabalho pessoal)___ 	 
Tradutor e Int ete trabalho soai) 
Serviços relativos à Tradução e Interpretação 
rabalho pessoal 

Dentista (trabalho pessoal e sociedade de profissionais)  
Médico Veterinário (trabalho pessoal e sociedade de profissionais 

r 

caractenzados como 
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ou de sociedade de profissionais 
Serviços relativos à Odontologia não caracterizados como trabalho 

soal ou de sociedade de ;roflssíonais 
Serviços relativos à Medicina Veterinária não caracterizados corno 
trabalhopessoal ou de sociedade de profissionais  
Fonoaudiótoo (trabalho pessoal e sociedade de profissionais)  
Psicó1oo, clinico ou não (trabalho pessoal e sociedade de profissionais)  
Serviços relativos à Psicologia não caracterizados come trabalho pessoal 
ou de sociedade de profissionais  
Tera ta e Fisiote 	ta trabalho; 
Obstetra (trabalho pessoal e sociedade de profissionais)  
Protético (trabalho pessoal e sociedade deproflssionais)  
Laboratório de Análises 
Laboratório de Análisesjcom convênio ou credenciament 
Laboratório de Análises (sem finalidade lucrativa)  
tnferrnero (rraaflo pessoal e sociedade deprofissionais  
Auxiliar de Enfermaem e Terapia  
Atendente de Enfermagem  
Correção de Obliqwdade Visual (Ortó ptico). (trabalho pessoal sociedade 
de ofissionais) 
Serviços relativos á Fonoaudiologia, Enfermagem, Obstetrícia, Prótese 
Dentária e Correção de Obliqüidade Visual não caracterizados como 
trabalho pessoal ou de sociedade de profissionais) 
Serviços relativos à Eletricidade Médica, Radioterapia, Análises Clinicas, 
Ultra-Sonografia, Radiologia, Tomografia e congêneres (trabalho pessoal 

sociedade de profissionais) 
os relativos à Eletricidade Módica, Radioterapia, Análises Clínicas, 

Ultra-Sonografia, Radiologia, Tomografia e congéneres não 
cterizados como trabalhopessoal ou de sociedade de profissionais 

nstituto Psicotécnico 
Hospital e Sanatório  
Hospital e Sanatório (com convênio ou credenciamento) 
Hospital e Sanatório (sem finalidade lurativa 
Ambulatório e Pronto-Socorro  
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4Ambulatório e Pronto-Socorro (sem convênio ou credenciamexuo 
2 	- Ambulatória e Pronto-Socorra (sem finalidade lucrativa)  
O 	- Banco de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres  
3 	- Aplicação de injeções e curativos  

Manicômio, Casa de Saúde e de Repouso ou Recuperação  
Manicômio, Casa de Saúde e de Repouso ou Recuperação (com convênio 
oucredenciarnento)  
Manicômio, Casa de Saúde e de Repouso ou Recuperação (sem finalidade 
lucrativa 
Outros serviços ligados à saúde humana não especificados em outros 
cõdios 
Professor( trabalho pessoal)  
Alul. de cofres 
Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e 
gerência de rïscos seguráveis, prestados por quem não seja o próprio 
segurado ou companhia de  seguro  
Administração e distribuição de co-segures  

Outros serviços relativos à representação e distribuição de bens presta 
sob a for= detrabalho .- soai 
Agente de Propriedade In&strial, Marcas e Patentes (trabalho pessoal 
sociedade de t.çfio 

  

   

iços relativos à agente da propriedade industrial, marcas e patentes 
Mo caracterizados como trabalho pessoal ou de sociedade de 
profissionais  

a de s 	- e Publicidade 
Agenciamento, Corretagem ou Intermediação de Direitos da Propriedade 
Industrial, Artistica ou Literária prestados sob a forma de trabalho pessoal 

nciamento da Propriedade Artistica ou Literária não caracterizado 
como trabalho 
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Aentes de Pro'.nedade Artística ou Literária (trabalho * *al 
Agenciamento, Corretagem ou Intermediação de Planos de Previdência 
Privada 
Agencwnento,Çorretagem ou Intermediação de câmbI 
Agenciamento, Corretagem ou Intermediação de seguros 

enciamento, Corretagem ou Intermediação de câmbio, seguros e planos 
de previdência privada (trabalho pessoal)  

- Agenciamento, Corretagem, ou Intermediação de títulos quaisquer  
Agenciamento, Corretagem ou Intermediação de títulos quaisquer 

hopessoal)  
enciamento, Corretagem ou Intermediação de contratos de 

("Franchise") e de faturação ("Factoring") (trabalho pessoal)  
ua 

Leiloeiro (trabalho pessoal)  
Despachante, inclusive Aduaneiro e Comissário de Despachos (trabalho 
pessoal) 
Comíssáno de Despachos 
Agenciamento, Corretagem ou Intermediação de Bens Imóveis 
Corretor de Imóveis (trabalho pessoal) 
Outros serviços relativos a Agenciamento, Corretagem ou Intermediação 
prestados sob a forma de trabalho pessoal (exceto de empregos e mão de 
obra) 
Elaboração de filmes publicit ários pelas produtoras cinematográficas 	 
Produção de espetáculos, entrevistas e conjneres  
Colocação de molduras e afins, encademaçã, gravação e douração de 
vms, revistas e congêneres (trabalho pessoal)  

Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres em postos de  

57 

Agenciamento de turismo, passagens, reservas de hotéis, organização de 
excursões (trabalho pessoal) 
Outros serviços de turismo e assemelhados, inclusive guia de turismo 
(trabalho pessoal)  

o, colocação e montagem de produtos, peças, partes, máquinas 
parelhos que se agreguem ao imóvel  

arda e estacionamento de veículos automotores (exceto em postos de 
una)  
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SOEM 	  

7374 	- Serviços portuários e aeroportuàrios; utilização de porto ou aeroporto; 
atração; capatazia; armazenagem interna, externa e especial; suprimento 
de água, serviços e acessórios; movimentação de mercadorias fora do cais  

7382 	- Armazenamento, depósito, casga, descarga, arrumação e guarda de bens 
	  de qualquer espécie  

117061 	Cinema (inclusive autocine)  
7862 - 	- Exposição  

Competição esportiva  
'7943 	- Baile  
'7986 	- "Boite", "Night Club", Cabaré, "Drive-ín", Restaurante Dançante e 

t1axi-Dancing"  
1 	- Quadras esportivas para prática de es9ortes 

14010    Outros locaís de lazer e recreação  
- 	Outros tipos .de diversão com cobrança de ingresso  

Sinuca ("Snookcf) . 	 .. -  
*150 	Minibilhar  

Boliche 
Pebolirn (fidebol de mesa)  
Diveimento eletrônico  
Execução de música, individuahnente ou por coijunia 
Vitrola automática  
Fornecimento de música, mediante transmissão por qu 
para vias públicas ou. ambientes fechados  
Distribui . e venda de * les ou cii s,tns de ti 

Carteado, dominó, vispora e outros tipos de diversões com cobrança 
tbcultativa de in essa 
Banho, ducha., sauna, massagem e congêneres 

Guarda, tratamento, adestramento, enhelezamento, alojamento e 
congneres, relativas a animais (trabalho pessoal)  
Detetive particular (pessoa fisíca)  
Taxidermista (trabalho 	•.,. 	 . 	- 
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TABELA. II 

imposto Sobre Serviços  de Qualquer Natureza  

Lei Complerneutar Municipal u0  01/2001 

Médico, inclusive análises clínicas, eletricidade 
médica, radioterapia, ultra-sonografia, radiologia, 
tomorafia e 	 * 
Hospitais, clínicas,  sanatónios, laboratórios de 
análise, ambulatório, prontos-socorros, 
manicômios, casas de saúde, de repouso e de 
recuperação e congêneres: 
a) quando resultantes de convênio de assistência 

médica, dentária ou hospitalar, de natureza 
social, celebrados com pessoas juridicas de 
direito público interno 
b) quando resultantes de contratos para prestaçãc 

de assistência médica, dentária ou hospitalar, 
executada por entidades organizadas na forma 
de medicina de grupo, quando credenciadas 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social. 

e) quando, incluídos na letra "a" ou "b" deste 
item, executados por entidades sem finalidade 
lucrativa, assim entendidas as que atendam às 
condições regulamentares 

d) demais casos 
an'os de sangue, leite, pelo, olh 

co. êneres 
Enfermeiros. obstetras. ortôntico 
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fonoaudaolo,os, s otencos (rotese dentaria) 
Assistência médica e congêneres previstos nos 
itens 1,2 e 3 desta Lista, prestados através de 
planos de medicina de grupo, convénios, 
inclusive com empresas para assistência a 
em 
Plano de saúde, prestados por empresa que não 
esteja incluida no item 5 desta Lista e que se 
cumpram através de serviços prestados por 
terceiros, contratados pela empresa ou apenas 
pagos por esta, mediante indicação do 
beneficiáno do *lano 
Médicos veterinários 

ôspitais veterinários, clínicas veterinárias e. 
co êneres 
Guarda, tratamento, adestramento, 
embelezamento, alojamento e con 
relativos a animais 

tratamento de' le, de'ilação e conêneres 

Desinfecção, imunização, higienização, 
desra . ' e co êneres 
Controle e tratamento de afluentes de qualquer 
natureza, ede .entesflsicosebío Jcos  
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serviços auxiliares ou com dementares 
Demolição 

estradas, o ntes, ..•• rtos e con êneres 
Pesquisa, perfuração, cimentação perfilagem, 
estimulação e outros serviços relacionados com a 
ex .Ioração e explotação de 'iróleo e ás  natural 

sr,  tii',t, 	r-1. i 	í 

Escoramento e contenção de encostas e serviços 
con eres 
Pai • smo, jardína.,em e decoração 
Raspagem, calafetação, polimento, lustração de 

	

a5OS, saredes e divisórias 	 - 
Ensino, instrução, treinamento, avaliação de 
conhecimentos, de qualquer grau ou natureza: 
a) ensino das escolas de cabeleireiros, auto-

escolas e moto-escolas 
b) demais serviços de ensino, escolas de esportes, 

de I inástíca, de natação, de udô e de dança 
Planejamento, organização e administração de 
feiras, exposi cies, cone essoscconêneres 

ri 	o de testas e re 	?)es ( 'buifei 
Administração de bens e negócios de terceiros e 
de consórcios 
Administração de fundos mútuos 
Agenciamento, corretagem ou intermediação de 
câmbio, de seguros e de planos de previdência 
privada  
Agenciamento, corretagem ou intermediação de 
titulos *uai -li uer 
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19J. Saueamento ambiental  econgêneres 
20 	Asknca técnica 

Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, 
não contida em outros itens desta Lista, 
organização, programação, planejamento, 
assessoria, processamento de dados, consu.ltoria 
técnica, financeira ou administrativa 

Planejamento, coordenação, programação ou 
organização técnica, financeira eu administrativa 
Análises, inclusive de sistemas, exames, 
pesquisas e informações, coleta e processamento 
de dados de t ual uer natureza 
Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos 
em cbif4fleres 
Pencias, laudos, exames técnicos e análises 
técnicas 
Traducões e int. trela 
Avaliação de bens 
Datilografia, estenografia, expediente, secretaria 
Cm geral  e cêncres  
Projeto, cálculos e desenhos técnicos de qualquer 
natureza 
Aerofbtogametria (inclusive interpretação), 
ma amentoe topfia - 
Execução, por administração, empreitada, ou 
subempreitada, de construção civil, de obras 
hidráulicas e outras obras semelhantes e 
respectiva engenharia consultiva, inclusive 

Rua Barão de Rifaina, 251 Te!e(Qnes: 0'16) 542OO• $135 129-3135420 CEP 1449O.00O - Rifaina - 
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o 

Agenciamento, corretagem ou intennediação de 
direitos da propriedade industrial, artistica ou 
literária 
Agenciamento, corretagem ou intermediação de 
contratos de franquia ("franchise") de faturação 
(1ctorinf') 
Agenciamento, organização, promoção e 
execução de programas de turismo, passeios, 
excursões, as de turismo e coiuêneres 
Agenciamento, corretagem ou intermediação de 
bens móveis (inclusive propaganda e publicidade) 
e imóveis não abrangídos nos itens 44,45,46 e 
47: 
a) agenciamento de cargas e assinaturas 
b)dernascasos 	- 
Desi chantes e com ssios de desj,ac 

en1es da propriedade industrial 
Agentes da propriedade artística ou literária 
Leilão 	 
Regulação de sinistros cobertos por contratos de 
seguros; inspeção e avaliação de riscos para 
cobertura de contratos de seguros; prevenção e 
gerência de riscos seguráveis, prestados por quem 
não seja o próprio segurado ou companhia de 

Guarda e estacionamento de veículos automotores 
terrestres 
Vi ilãncia ou 
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Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou 
valores dentro do território do Mumei %1O 

Diversões públicas: 
a) cinemas (inclusive autocines) 
b) bilhares, beliches, corridas de animais e outros 

jogos 
c) "taxí-dancing" e congêneres 
d) exposição, com cobrança de ingressos 
e) bailes, "shows", festivais, recitais e 

congéneres, inclusive espetáculos que sejam 
também transmitidos, mediante compra de 
direitos para tanto, pela televisão, ou pelo rádio 
jogos eletrônicos 

g) competições esportivas ou de destreza fisica ou 
intelectual, com ou sem a participação do 
espectador, inclusive a venda de direitos à 
transmissão pelo rádio ou pela televisão 

h) execução de mÚsica, individualmente ou por 
conunto 

Distribuição e venda de: 
i) pules ou cupons de apostas 
b bilhetes de loteria, cartões, sorteios ou írãn.ios 
Fornecimento de música, mediante transmissão 
por qualquer processo, para vias públicas ou 
ambientes fechados 

Fotografia e cinematografla, inclusive revelação, 
ampliação, cópia, reprodução e trucagem: 
a elaboracão de filmes de natureza publicitária 
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executada pelas produtoras cinematográficas 
b) demais casos 
Produção para terceiros, mediante ou sem 
encomenda prévia, de espetáculos, entrevistas e 
co neres 
Colocação de tapetes e cortinas, com maten 
fornecido • usuário final do serviço 
Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, 
veículos. a tarelhos e .* Us amentos 
Conserto, restauração, manutenção e conservação 
de máquinas, veículos, motores, elevadores ou de 
qijaisquer ob)etos 
Recondicionamento de motores 
Recauchutagem ou regeneração de pneus para o 
usuário final 
Recondicionamento, acondicionamento, pintura, 
beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 
galvanoplastia, anodização, corte, recorte, 
polimento, plastificação e congêneres, de objetos 
não destinados à industrialização ou 
comerci. 
Lustração de bens móveis quando o serviço for 
•restado .ara usuário final do o eto lustrado 
instalação e montagem de aparelhos, máquinas e 
equipamentos, prestados ao usuário final do 
serviço, exclusivamente com material por ele 
fbrnecido 

ao usuário final do 
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Cópia ou reprodução por quaisquer processos, d 
	documentos e outros. .seis, plantas ou desenhos 
Composição gráfica, fotocomposição,,, clicheria, 
zincografia, 1toefotoo fia 
Colocação de molduras e afins, encadernação, 
gravação e douração de livros, revistas e 
COW , encres 
Loução dbens mós: 
a arrendamento mercantil ( leasing ) 	 3,0 
b) demais wrviços de 1229xi 	 3° 
Funerais 	 3,0 
Alfaiatarias e costura, quando o material for 	30 
fornecido .lo usuário final exceto aviamento 

nturan.a e lavanderia 	 3.0 
Taxidermia  
Recrutamento, agenciamento, seleção, colocação 
ou fornecimento de mão-de-obra, mesmo em 
caráter temporário, inclusive por empregados do 
prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos 
• r ele contratados 

Propaganda e publicidade, inclusive promoção di 
vendas, pianelaniento de campanhas ou sistemas 
de publicidade, elaboração de desenhos, textos e 
demais materiais ublicitários  
Veiculação e divulgação de textos, desenhos e 
outros materiais de publicidade, por qualquer 
meio 

ços portuários e aeroportuãrios; utilização de 
to ou aeroporto, atracação; capatazia; 

em interna- externa e esoectal. 
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suprimento de água, serviços acessórios; 
movinient 'de mercadorias fti,ra do cais 
Mvo;dos 
EnLenheiros, ari uitetos, urbanistas e a ônomos 

Psicóloos 
Assimentes Sociais 
Relações Públicas  
Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, 
inclusive direitos autorais, protestos de títulos, 
sustação de protesto, devolução de títulos não 
pagos, manutenção de títulos vencidos, 
fornecimento de posição de cobrança ou 
recebimento e outros serviços correlatos de 
cobrança ou recebimento 
Instituições financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central: fornecimento de talão de 
cheques; emissão de cheques administrativos; 
transferência de fundos; devolução de cheques; 
sustação de pagamento de cheques; ordens de 
pagamento e de crédito, por qualquer meio; 
emissão e renovação de cartões magnéticos; 
consultas em terminais eletrônicos; pagamentos 
por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do 
estabelecimento; elaboração de ficha cadastral; 
aluguel de cofies; fornecimento de 2*  via de 
avisos de lançamento e de extrato de conta; 
emissão de carnes 
Trans t , rte de natureza estritamente mtmici 'ai 



R 

ale 

Comunicações teleinícas de um para outro 
aparelho dentro do Municpio  
Hospedagem em hotéis, moteis, pensões e 
congneres o valor da alimentação, quando 
incluído no preço da diária fica sujeito ao 
1 • sto Sobre Servi '5 de Quais er Nature 
Distnbuição de bens de terceiros em 
representação de qualquer natureza: 
a) representação comercial de produtos nacionais 	3,0 
b) representação comercial de produtos 
estrangeiros 	 3,0 
c) demais casos 
Fornecimento de trabalho qualificado ou não, 
especificado nos demais itens: 
a) trabalho braçal 
1,) trabalho artístico 
c) trabalho qualificado 
d trabaIhodenivet'  t•' 

PREFEITURA MUNICIPAL DE.RIFAINA 
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As Licenças para reconstruções parciais ficarão sujeitas ao paga-
mento da taxa de acordo com sua natureza, sendo recolhida pela 

ade do valor que estiver especificado na tabela do item número 
acima  

70 

Edificações residenciais - sr m2 de área construída  
Edificações residenciais de 2 ou mais pavimentos - por m2 de área 
construída 
Edificações de prédios comerciais, industriais, barracões, galpões e 

ne conres - por m2 de área construída  
Edificações de prédios de 2 ou mais pavimentos a serem utilizados 
em atividades industriais - por m2 de área construída  
Edificações nas dependências de prédios utilizados por estabeleci-
mentos de qualquer natureza - por m2 de área construída  
Construção de drenos, sargetas, paredes, e muros divisórios - por 
metro linear de área construída 
Construção de fornos de 	 m2 de área construída 
Const.ru 	de fbssas - runidade 

TABELA 111  

SERVIÇOS NA CONSTRUÇÃO CiVIL 

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL  N.O 0112001  
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'externas 011 
Fachadas, desde que se trate de reconstruções por pavimento 0,1 

e) Muros por metro linear 0,1 
d) '1 Pequenos serviços em prédio 0,1 

Telhados desde que não se trate de construção 0,1 

Abertura de portões: 
a.I) Em prédios residenciais 
ai) Em prédios ocupados por estabelecimentos de qualquer espé-

cie, não especificado no ítem acima 
.mes no alinhamento de logradouros inclusive tapume, para 

construção reconstrução, pintura ou reparos gerais de prédios - por 
metro linear e por 6 meses ou fração 
Corte em meio tio para entrada de automóveis 	 
Demolição - por m2 de  área útil a ser demolida 

eamentos de pátios e quintais 
ai ou outro material a ser colocado em 

ais- 'ir unidade 
Mudança de bomba de gasolina ou combustível liquido de um local 

a outro 
Toldos ou coberturas movediças em prédios: 
h. I. Comerciais e industriais - por unidade 
h2. Residenciais - por unidade 	 
Alinhamento - por metro linear  
Nivelamento - por metro linear 

0,1 
0,05 
0,1 

1 

   

Com área de até 10.000 m2, excluídas as destinadas a logradouros 
públicos - por m2  0205 

 

   



Aprovação parcial ou geral de loteamento ou arriamento de terre-
no - or decreto 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA 
Estado de São Paulo 

Rua 8ao de Rifamna. 251 Tele 0'16J 3135-1200 3135.4295 - 31 - CEP 14490-000 P 

40 
Com área de até 10.000 m2 excluídas as áreas destinadas a lo-
gradouros públicos e as que sejam doadas ao Município  

70 
:doMas  ao Mu-.. inadas a logradouros públicos e as que sej 

cipio 

Com área de 10.001 m2 até 4O.000 m2- excluídas as áreas desti 
nadas a logradouros públicos e as que sejam doadas ao Município 

50 
Com área de 40.001 m2 até 80.000 m2 - excluídas as áreas desti-
nadas a logradouros públicos e as que sejam doadas ao Município 

om área de 80.001 m2 até 120.000 m2 - excluídas as ár 

Com área de 120.001 m2 até 150.000 m2 - excluídas as áreas 
destínadas 	a logradouros públicos e as que sejam doadas ao! 

unicioio 
área supenor à 150.000 m2 - excluídas as áreas 
ogradouros públicos e as que sejam doadas ao 

ca, de até 20.000 m2 excluídas as ár 
os *úblicos - *,rm2 

Com área acima de 20.000 m 
ouros públicos - por m2 0.05 

'or metro linear 
or metro quadrado 

80 
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N(LIDÊN(:IA 
EM 

NÚMERO DE 
UFESP 

Até.... 5 mtns.lineares de testada 
Acima de 5 e até 10 metros 
fincares de testada 
Acima de 10 e até 15 metros 
lineares de testada 
Acima de 15 e ate 20 metros 
lineares de testada 
Ac1m4 de 20 metros lineares de 

4, 

ros 
7 

'1mneares deteada 
Acima de 20 metros hneaxesde 
testada 

Acima de 15 e até W Quartos 
Acima de 20 Quartos 

de 
de 5 e ate to 
de testada 

de 10 e até 
es de testada 

Acima de l5e até 2O metros 

Á. INS 
FIN 

10.0 

etros 

10 
15 

22,5 
32,5 

7, 

10 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFA/NA 
Estado de São Paulo 

TABELA IV 

TAXA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Lei Complementar Munjcipat n°01 / 2001  
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22,5 

1. HOSPITAIS, 
CONSULTORIOS 
MEDICOS E 
DENTARIOS 

metro 
de 5 e até 10 metros 
detestada 

.Aemàde 10 eatè 
es de tada 

ima de 15 e até 20 metr 
es de testada. 

Acima de 20 metros 

SUJEffAS A. TAXA 
DE UCENÇÀ É 

A:NTO 
NÃO 
CONSTANTES 
DOS ITENS 
ANTERIORES 

Modíficado pela Emenda n° 013 de 27/12/01) 
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GRUPO 60- COM PROGRAMAÇÃO QUE PERMITA A 
APRESENTAÇÃO DE MULTIPI AS MNSGEt 
-AI5(áide.iáflciOemrfl) 

TABELA 1 - ANUNCIOS LOCALfZADOS NOSESTABELECIMENTOS RELA' 

erceim ou própro e com ade 	Anual 	 15 

Só de terceiro ou próprio e cm conjunto com 
terceiro 

riS: 1) Anuncio prtpno e aquele relativovo ii 

atividades nele exercidas ou ao sm proprietario 
2) A taxa incid neste caso. uma unica 

quantidade de anâncíws, calculando-se seu 
unduza à taxa unilaiia de niak vaoi 

independente da 
odo item que 

60305 

TABELA V 

TAXA DE LICENÇA PARA PUBLICIDADE OU ANÚNCIO 

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 01/2001  
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T 

GRUPO 70- COM MOVIMENTO 
- At 10 (área de anúncio em m) 

7 

7 

GRUPO 75- SEM MOVI 

75108 	-M61O(adcanúno 

unidades 

is. 

w de 
quadros 

n dc 

GRUPO 80- IIÃJMINADO 

- Até 10 (área dcanúncioern 

-Mai.e 10 (arca & ~jo 
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TABELA V c 

U 

PRODUTOS E ARTIGOS COM OU SEM INSCRIÇÕES 
UTILIZADAS COMO MEIO DE PROPAGANDA OU 
SERVIÇOS 

90107 	- Ilurmu ides n 0& 

unidades 
no de 

unidades 
no de 

No i1uminacks 

901 

Quadros negros, quadros de aviso, incluswe q 
inôteis transportados por pessoas 
Anúncios puvisónos, com prazo de exposição infenor a 

a) dias 
(lOSINTERNOS OU EXTERNOS FIXOS 

REMOVI VEIS EM VEICULOS DF TRANSPORTE 
PESSOAS OU PASSAGEIROS DE CARGA 
- Luminosos ou ilwninades 

-Anúncios em vcículos
j*íhcidade cnta, sonora ou é qualquer  e 

- Anúncios por meio de projeções luminosas 

- Anúncios Ixur meio de projeçâo de fihines 

93õ0 

Anúncios por meio de a1to-IiIan1cs, rádios. vimias e 
congineres. quando permitido no interior de cstaticci-
inenlo comercial. hul~ialou protissional 
AHUNCIOS POR SISTEMAS AEREOS 

o 

MA DL EMBARC 

94005 

94404: 

94803 

94804 
d de rOl,C - tm iancn•. 

assemelhados 
fitos 

95206 Mediante a utilizaçio de nnos 
ipame 

AL!ZAL)OS N 

95605 

Nk iluminados 
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tras ou *senhos autocolan 
em geral (mesas. cadeira 

7 

O8 	- Publicidade prostisóna por meio de caftwcns  

G  de 
unidades 

unidades. 
nosos ou i1umind 

úncios cm folhetos ou ~mas imp 
r material e dísiribuidos por Qualquer i 

- Anúncios por meio de placas afixadas em construçi5es 
referentes à artigos aplicados ris obras em execuçâo 
Anúncios por meio de faixas.. quando permitida a sua 

ilixaçad 
3. 	Anúncios por indo de animais (circo) 

de até li) dias 
Ck*tms tipos dc publicidade ç 

rquadráveis nos itens anteriores 

O de  
animais 

o 

o 

20 

se 

itdos cai 
pubhud4tfr ticulada cm cmemas teatros. buate* eaas de dh-e~ dnus e xímilarm 
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ALIQUOTA BASE DE CÁLCULO INCIDÊNCIA 

PREÇO DO SERVI- 
ÇO 3% MENSAL 

DESCRIÇÃO 

SERVIÇOS 
DESCRITOS NO 

ANEXO 1 

TABELA VI  

188 SOBRE ATIVIDADES 

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 01/2001  
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TABELA VII 

Licença p1 Ambul*nte e Comércio Eventual 

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 01/2001 
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TABELA VIU  

TAXA DE SERVIÇOS  PÚBLICOS  

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 01] 2001  

Serviço de Expediente/protocolo 
Cada folha anexa ou xerox 
Busca em papéis, processos ou livros arquivados -- por ano, se 
prejuízo da cobrança dos demais emolumentos devidos pelo 
serviço 
Atestados ou Declarações 
Atestado de viabilidade de instalação 
Atetndo de baixa (retirada) de responsabilidade tecmca 
e na entrada 
Atestado de Conclusão da 	obra e na entrada 
Laudo de vistoria 
Outros atestados ou declarações 
Certidão, independente de busca, calculada em separado - r folha 

a) Certidão 
'» Certidão 
e) Certidão 
d) Certidão 
e) Certidão 
1) Certidão 
g) Certidão 
Desentra 
a) pei 
b) po 

do IPTU e do ISS e de existência de firma 
de área construída 
de liberação de lote 
de data de cadastramento 
de confrontantes 
de quitação de tributos municipais 
de uso do sola (e ou zoneamento 

Alvarás: 
a) Alvará para construções em geral, para colocação de piso ou 

lajota, revestimentos, esquadrias, pinturas e instalações, troca de 
telhados 

b) Alvará do desdobro 
c) Alvará para reformas de lajes, estruturas, demolicões e 

coberturas 
d) Alvará de licença para funcionamento e localização 
e) Alvará de fornecimento de baixa 
1) Alvará para tranferéncia de firma ou alterações de qualquer 

es 

0, 



0,1 
0,1 
0,1 
0,1 

Cópias de Leis, Decretos, Portarias Municipais, Código Tributário 
outras informações "xerocopíadas" - por face 

i:. de suscnç Cadastro Fiscal 
0,3 

de 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFA INA 
Estado de São Paulo 

Rua Barao de Rifasna 251 Telefones (0**15) 3135-1200 3135-1295 31354251 (%P 144)40Q Rifa,na Si' 

g) Alvará para substituição de planta aprovada 
h) Alvará para qualquer transferência de planta 
i) Alvará de rebaixamento de guia 
j) Renovação de alvará 
k) Outros alvarás 

	

11. 	Segunda via de carnes de quaisquer espéc e 
2-,  Fomeciwtto de numero 

	

13. 	Fornecimento de Habite-se ou carta de ocupação para prédio 

's ou registros 
15 	Cópia de croqui ou de planta e projeto particular - por folha 

D) pbuuade.levantamento - por folha 
enticação de planta - por folha 

de muro por meti u linear (cobrado na 
-se a testada na apieseuaçatl de xerox da e 

Cópias de plantas da cidade ou do Municipio - por cópia 
Ovação de p1  
mortais, planh 

dá es 
21. 	Retirada de edital 
22 	(adastramento emissão, substituição ou copia de aviso-re 
23. 	Requerimento e declaração cadastral - RDC - por bloco adquirido 

24 	Ipreei'são de animais em vias publicas 
) bovino 

equino ou muar 
cipnno, sumo e ovino 
axumaisdc pequeno poJ.  
outras espécies (grande porte' 
caninos 

0,3 

0,2 
0.,: 

17. Au 

0,1 
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.0,8 
0,6 
0,5 

1,5 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA 

25 	Diárias de animai apreendidos e permanecidos nas dependências 
dos próprios da Municipalidad 
a) bovino 
b) equino ou muar 
e) caprino, suíno ou ovino 
d) animais de pequeno porte 
e) outras espécies (grande porte 
Q caninos 

gem de bens e 
- por dia ou fração-- 

de 
ração:

de veículos por unidade 
b) de mercadorias ou objetos de qualquer espécie 

27 	Limpeza de terreno por m2 

Aluguel de veículos e máquinas 
a) trator de esteira - por hora 
b) retro-escavadeira por hora 
e) motoniveladora - por hera 
d) pá-carregad&a - por hora 
e) caminhão basculante - por hora 
f) outros equipamentos - por hora ou por viagem  

ços Fúnebres 

.po 

rias apreendidos 

29. 

é 

muni a 
b) 
e) sepultamento 
d) direito de peipetuidade 
e) alvará para constsução de carneira e túmulos 
O embelezamento de túmulo 	 0,5 
g) construção de túmulo com área, material e mão de obra 	 25  

de Engenharia. 

rnecin coto de p 
rovação de proj 
rnarcacão de lot 

32. 	Outros 
a) reserva de quadras fut-sal e chacrobol (por hora 
b) viagem de terra 	 01,5 

C) ônibus por km rodado) 	 0, 
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INCIDNOA EM tJFESP 
POR METRO LINEAR DE TESTADA 

CATEGORIA 

Terrenos 0,25 

Residências 0,20 

Indústrias 0,40 

Outros Usos 0,30 

0,30 Com érci os/Serviços 

40. 	Limpeza e Conservação de vias públicas e Coleta e Remoção de Lixo 

50 	Iluminação Pública, 

INCIDÊNCIA EM UFESP 
CATEGORIA 	 POR METRO LINEAR DE TESTADA 

Terreno /Residência 
	 0,120 

Industria/Comercio/Serviços/Outros 
	 0,200 
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ANEXO ÚNICO - ZONEAMENTO 
Lei Complementar Municipal n° 01/2001 
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ANEXO ÚNICO 

ZONEAMENTO  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA 

ANEXO ÚNICO 
ZONEAMENTO  

Lei Complementar Municipal n° 0112001  

DESCRIÇÃO 	. . 	INCIDÊNCIA EM UFESP 

POR M2 

Zoneamento-.01 	. •.. 
. 	

. 	 1$00 
Zoneamento- 02  
Zoneamento- 03 9,00 	. . 

Zoneamento- 04 	. 5,00 	. 

As Coordenadas ou Localidades no mencionadas nestas tabelas, serâo enquadradas a critério da 

municipalidade. 
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TABELA 1  

TIPOS DE EDIFICAÇÃO  

Lei Complementar Municipal n° 01/2001  

TIPO DE 

EDIFICAÇÃO 
ITEM PADRÃO DESCRIÇÃO 

RUSTICO 

• Arquitetura: Construídas sem preocupação com o projeto 
Acabamento externo: Fachadas desprovidas de revestimento 
Estrutura: Construídas em alvenaria simples. 
Esquadrias: Madeira rústica e/ou ferro simples sem pintura geralmente reaproveitadas 
Cobertura: Telhas de barro ou fibrocimento ondulada sobre madeiramento não estruturada e sem forro 
Área externa: Piso de terra batida ou cimento rústico 
Características: Edificaçôes associadas à autoconstrução geralmente são térreas, caracterizam-se pelos 
Materiais construtivos essenciais e aplicação de poucos acabamentos. 
Ama: Normalmente até 60m2 

ECONÔMICO 

Arquitetura: Construidos sem preocupação cem o projeto 
Acabamento externo: Revestimento rústico; pintura à cal 
Estrutura: Construídas em alvenaria e normalmente sem estrutura portante 
Esquadrias: Madeira rústica e/ou ferro simples sem pintura geralmente reaproveitadas 
Cobertura: Laje pré-moldada ou telhas de barro ou em tibrocímento ondulada sobra madeiramento não 
estruturada e sem forro 
Ares externa: Piso de terra batida ou cimenta rústico 
Características: Edificações associadas á autoconstrução, geralmente são térreas, caracterizam-se 
pelos materiais construtivos essenciais e aplicação de poucos acabamentos. 
Ares: Normalmente até 85m2 

SIMPLES 

Li- 

Arquitetura: Projeto arquitetônico simples 
Acabamento externo: Fechadas normalmente pintadas a látex sobre emboço ou reboco podendo ter 
aplicação de pastilhas, cerámicas ou equivalentes, na principal 
Estrutura: Simples de concreto e alvenaria de tijolos de barro ou de blocos de concreto, revestidas 
interna e externamente 
Esquadrias: Madeira, ferro eíou de alumínio de padrão popular. 
Cobertura: Em laje pré-moldada impermeabilizada ou telhas de cimento amianto ou barro sobre estrutura 
de madeira, com forro. 
Área externa Sem tratamentos especiais, eventualmente pisos cimentados ou revestidos com caco de 
ceràmica ou cerâmica comum. 
Características: É predominante a utilização de materiais construtivos e acabamentos econômicos e 
simples 
Área: Normalmente até 120m2  

CASA 
EDIFICAÇÕES 
RESIDENCIAIS 
TÉRREAS E 
ASSOBRADADA 
COM OU SEM 
SUBSOLO 

Arquitetura: Alguma preocupação com o projeto arquitetônico. 
Acabamento externo: Fachadas normalmente píntadas a látex sobre emboço ou reboco, usualmente 
com aplicação de pedras, pastilhas ou equivalentes, na principal. 
Estrutura: Mista de concreto e alvenaria, revestida interna e externamente. 
Esquadrias: Caixilhos de ferro, madeira ou de alumínio e ianelas com venezianas de madeira ou de 
aluminio de padrão comercial. 
Cobertura: Em laje pré-moldada impermeabilizada ou telhas de barro apoiadas em estrutura de madeira, 
com forïo. 
Área externa: Com pisos cimentados ou revestidos com cerâmica comum, podendo apresentar jardins. 
Características: E predominante a utilização de materiais construtivos convencionais e pela aplicação de 
acabamento de boa qualidade, porém, padronizados e fabricados em série. 
Área: Normalmente até 240m2 
Arquitetura: Projeto arqultetôníco planejado no tocante aos detalhes personalizados nas fechadas. 
Acabamento externo: Fechadas pintadas a látex sobre massa corrida, textura acrilíca ou corri aplicação 
de pedras ou equivalente. 
Estrutura: Mista de concreto e alvenaria, revestida interna e externamente. 
Esquadrias: Madeira estruturada, ferro e/ou de alurolnío, caracterizadas por trabalhos e projetos 
especiais. 
Cobertura: Em laje pré-moldada 'impermeabilizada ou telhas de cerãmica, com forro ria própria laje, 
gesso ou madeira. Cobertura de telhas de barro sobre estrutura de madeira ou lajes maciças 
impermeabilizadas com proteção térmica. 
Área externa: Ajardinadas e pavimentadas com pedras ou cerâmicas especiais, eventualmente dotada 
de piscina ou churrasqueira. 
Características: E predominante a utilização de materiais construtivos e acabamento de boa qualidade, 
alguns fabricados sobre encomenda. 
Área: Normalmente até 350m2 

• • 	Arquitetura: Projeto arquitetônico peculIar, demonstrando preocupação com luncionalktede e a harmonia 

• • entre os materiais construtivos, assim como, cornos detalhes dos acabamentos aplicados 
• • 	• Acabamento externo: Fechadas pintadas a látex acrilico sobre massa corrida, textura ou com aplicação 

• • • • • de p~ especiais ou materiais equivalentes, com detalhes definindo um estilo arquitetônico. 
• • 	• • Estrutura: De alvenaria, concreto armado revestido ou aparente. 

• • • • .. Esquadrias: Madeira ou de alumínio ou pvc com detalhes de projeto especifico e utilizando ferragens 

O 	
. .: • • especiais 

FINO • Cobertura: Em laje impermeabilizada, obedecendo a projeto especifico e com proteção térmica ou telhas 
• • 	• • • • de cerâmica ou ardósia, sobre estrutura de madeira 

• • Ares externa: Planejadas atendendo projeto de paísagismo, podendo ter piscina, quadra esportiva ou 
• . • :: • churrasqueira 

• • 	Características: E predominante a utilização de meteríeis construtivos e acabamentos especiais. 
• geralmente produzidos sob encomenda. 

• : •• 	.. Ares: Normalmente acima de 350m2. 

MEDIO 

SUPERIOR 



ECONÔMICO 

SIMPLES 

ITEM 
TIPO DE 

EDIFICAÇÃO 

2.1 
EDIFICAÇÕES 
RESIDENCIAIS 
VERTICALIZADA 

PRÉDIOS DE 
APARTAMENTOS 
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Arquitetura: Obedecendo à estrutura convencional sem preocupação com o projeto 
arquitetônico. 
Unidades: Unidades normalmente constituídas de sala, um ou mais dormitórios, banheiro, 
cozinha e área de serviço conjugada, normalmente sem dependências de empregada. 
Acabamento externo: Fachadas sem tratamentos especiais, normalmente pintadas a látex 
sobre emboço ou reboco. 
Esquadrias: Ferro, venezianas de PVC ou de alumínio do tipo econômico. 
Dependências acessórias: Geralmente sem dependências 
Características: E predominante a utilização de materiais construtivos 
essenciais e pelo emprego de poucos acabamentos. 
Área útil:  Normalmente até 50 m2  
Arquitetura: Projeto arquitetônico simples, com ou sem elevador. 
Unidades: Unidades normalmente constituídas de sala, um ou mais dormitórios, banheiro, 
cozinha e área de serviço conjugada ou separada por meia parede, geralmente sem 
dependências de empregada. 
Acabamento externo: Fachadas sem tratamentos especiais, normalmente pintadas a látex 
sobre emboço ou reboco, podendo ter aplicação de pastilhas, cerâmica ou equivalente. 
Esquadrias: Ferro; venezianas de PVC ou de alumínio do tipo comum. 
Dependências acessórias: Eventualmente pode haver espaço para estacionamento 
contendo vagas de uso coletivo 
Características: É predominante a utilização de acabamentos econômicos, porém de boa 

2 
ualidade, tanto nas áreas privativas como de uso comum. 
ma útil: Normalmente até 85 m 

MEDIO 

Arquitetura: Apresenta alguma preocupação com a forma arquitetônica. 
Unidades: Em geral quatro unidades por andar, dotados de elevadores de padrão médio 
(social e serviço), geralmente com acessos e circulação pelo mesmo corredor. Unidades 
contendo sala para dois ambientes, cozinha, área de serviço conjugada, dois ou três 
dormitórios (podendo um deles ter banheiro privativo) e uma vaga de garagem por unidade, 
podendo possuir, também, dependências para empregada. 
Acabamento externo: As áreas comuns apresentam acabamentos de padrão médio e 
fechadas com pintura sobre massa corrida ou texturizada, ou com aplicação de pastilhas, 
cerâmicas, ou equivalentes. 
Esquadrias: Caixilhos de ferro ou de alumínio; venezianas de alumínio ou PVC com 
dimensões padronizadas. 
Dependências acessórias: Podem conter salão de festas e, eventualmente, quadras de 
esportes e piscinas, além de guarita e apartamento de zelador. 
Características: É predominante a utilização de materiais construtivos e acabamentos de 
boa qualidade, porém padrorrízados e fabricados em escala comercial, tanto nas áreas 
privativas como nas de uso comum. 
Área útil: Normalmente até 150 m,  

SUPERIOR 

FINO 

Arquitetura: Edifício atendendo a projeto arquitetônico com soluções planejadas. 
Unidades: Em geral duas unidades por andar, dotados de dois ou mais elevadores (social 
e serviço), geralmente com acessos e circulação independentes. Unidades contendo salas 
para dois ou mais ambientes, três dormitórios, pelo menos uma suíte, cozinha, dois ou mais 
banheiros completos (pelo menos uma suíte), dependências para empregada e duas ou 
mais vagas de estacionamento. 
Acabamento externo: Fechadas com pintura sobre massa corrida, massa texturizada ou 
cerániica, eventualmente combinados com detalhes em granito ou material equivalente. 
Esquadrias: Caixilhos e venezianas de madeira ou de aluminio. 
Dependências acessórias: Áreas externas com grandes afastamentos e jardins. Podem ou 
não conter área de lazer (salão de festas, quadras de esportes, piscinas, etc.) 
Características: Ê predominante a utilização de materiais construtivos e acabamento de 
bom padrão de qualidade, tanto nas áreas prívatívas como nas de uso comum. 
Área útil: Normalmente até 300m4  
Arquitetura: Edifício exibindo linhas arquitetônicas esmeradas 
Unidades: Normalmente composto por rim único apartamento por andar, podendo ser 
duplex. Elevadores de primeira linha com circulação independente para a parte social e de 
serviço, ambos com acesso direto aos subsolos. 
Unidades com pelo menos quatro dormitórios (pelo menos duas suítes), sala para três ou 
mais ambientes, dependências de empregada, ampla área de serviço. 
Acabamento externo: Fachadas dotadas de tratamentos especiais em concreto aparente, 
massa raspada, texturizada, granito ou material equivalente 
Esquadrias: Madeira ou de alumirrio, executadas atendendo a projetos específicos e 
utilizando ferragens especiais. 
Dependências acessórias: Arcas externas com grandes afastamentos, planejadas e com 
tratamento paisagístico especial, geralmente complementadas com área de lazer completo. 
Área útil: Normalmente acima de 300 m 



__ TIPO DE 	. 	 . 	. 

	

IItM 
EDIFICA 
	 PADRÃO 

ÇÂO 	 . 	 . 	 DESCRIÇÃO 

• . 	 . 	 . 	'Arquitetura:  Executados obedecendo à estrutura convencional de alvenaria 
simples e sem preocupação com a funcionalidade ou o estilo arquitetônico. Vãos • . 	 . 	 e aberturas pequenas. Geralmente não possuem espaço para estacionamento. 

ECONÔMICO Acabamento externo: Fechadas sem tratamento arquitetônico, normalmente 
pintadas a látex sobre emboço ou reboco, combinadas com caixilhos do tipo 
econômico fabricados com material de qualidade inferior 
Características: É predominante a utilização de poucos acabamentos, tanto 

	  nas áreas privativas como nas de uso comum. Não  possuem elevadores  
Arquitetura: Executadas obedecendo à estrutura convencional e arquitetura 
interior e exterior símples. Normalmente com poucas vagas de estacionamento. 
Vãos de pequenas dimensões 
Acabamento externo: Fechadas com tratamento arquitetônico simples, 

SIMPLES 	normalmente pintadas a látex sobre emboço ou reboco, podendo ocorrer, na 
principal, aplicação de pastilhas, ladrilhos ou equivalentes e caixilhos comuns 
fabricados com material simples. 
Características: É predominante a utilização de itens construtivos básicos e 
acabamentos simples e econômicos, de qualidade inferior. Eventualmente podem 

3 	. 	
ter elevadores.  
Arquitetura: Projeto arquitetônico simples. Geralmente com número reduzido 

EDFICAÇUES .. 	. 	. 	de vagas de estacionamento. Possuem vãos de dimensões médias 
COMERCIAIS. 	. 	 Acabamento externo: Fechadas com aplicação de pastilhas, texturas ou 
DE SERVIÇOS' 
	

. MEDIO . equivalentes e caixilhos de ferro, de alumínio ou similar. 

	

U MISTA 	. 	. 	Características: Caracterizam-se pela utilização de itens construtivos e 
.3 	,. 	 acabamentos de qualidade, mas padronizados e fabricados em escala comercial. .com UM ou 	 .. 	Eventualmente eodem ter elevadores  

MAIS 	 . . . . . . . 	Arquitetura: Edificações atendendo a projeto arquitetônico especial, prevendo 
PAVIMENTOS, 	. 	. alguma versatilidade na distribuição dos espaços internos das unidades 

COM OU SEM 	 . dispostas em lajes de proporções média. Normalmente com duas ou mais vagas 
de estacionamento e, eventualmente, também para visitantes 

SUBSOLO. 	 . 	Acabamento externo: Fechadas tratadas com material de qualidade, como 

	

SUPERIOR . 	alumínio, revestimento de cerâmica ou "fulget", massa textunzada, caixilhos 
amplos e executados por projeto especifico, podendo, inclusive, se constituírem 
nas denominadas 'cortinas de vidro". 
Características: É predominante a utilização de itens construtivos e acabamentos 
de boa • ualidade. Eventualmente podem ter elevadores..  
Arquitetura: Edifícios atendendo a projeto arquitetônico diferenciado, 
especialmente concebido em lajes de grandes proporções, geralmente livres de 
alvenarias internas, permitindo versatilidade no aproveitamento dos pavimentos 
integrais ou subdivididos. Geralmente dotado estacionamento com disponibilidade 
de diversas vagas, inclusive para visitantes. 
Acabamento externo: Fechadas tratadas com material de grande impacto visual, 

FINO, 	com uso de materiais como o aço inoxidável ou escovado, vidros duplos 
refletivos, granito ou concreto aparente, integrando-se para se constituir as 
denominadas "cortinas de vidro" 
Características: E predominante a utilização de itens construtivos e acabamentos 
especiais e personalizados, tanto nas áreas privativas como nasde usa comum. 
Elevadores de primeira linha,  

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIFAINA 
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ITEM 
TIPO DE 

 	EDIFICAÇÃO 
. 

PADRÃO 
- 

DESCRIÇÃO 

• 

4 

4.1 
EDRCAÇOES 
INDUSTRIAIS 
GALPÕES E ' 

..OFICINAS 	. 

ECONÔMICO 

Com um só pavimento e vãos de pequenas proporções, podendo chegar até 	1 
dez metros, fechamentos com alvenaria de tijolos ou blocos de concreto, podendo 
ou não ser totalmente vedados. 
Cobertura: Em telhas de barro ou de fibrocimento, sobre estrutura de madeira 
ou metálica, sem forro. 
Fachada: Sem revestimentos, podendo ser pintadas a látex 
Características: Utilização apenas de materiais de acabamentos essenciais 
Esquadrias: Madeira, alumínio e/ou ferro simples e de baixa qualidade. 
Com um pavimento ou mais, podendo ter divisões internas para escritórios, 
mezaninos ou outras dependências. Projetados para vãos de proporções médias, 
em geral até quinze metros, em estrutura metálica ou de concreto e fechamentos 
com alvenaria de tijolos ou blocos de concreto. 
Cobertura: Telhas de barro ou de fibrocímento sobre tesouras de madeira ou 
metálicas, geralmente com forro. 
Fachada: Normalmente pintadas a látex sobre emboço ou reboco, ou sem 
revestimentos, 
Características: Utilização de poucos acabamentos. 
Esquadrias: Madeira, ferro ou de alumínio. 

' 

• 
•. 

MEDIO 	. 

Com um pavimento ou mais, projetados para vãos, em geral, superiores a dez 
metros, utilizando estruturas metálicas ou de concreto pré-moldado ou armado 
no local. 
Cobertura: Telhas de fibrocimento ou alumínio. 
Fachada: Com tratamento arquitetônico simples pintadas a látex, com 
revestimento de cerâmica ou outros materiais. Áreas externas com piso 
cimentado ou concreto simples podendo ter partes ajardinadas. 
Características. Aplicação de materiais de acabamentos econômicos. 
Esquadrias: Madeira, ferro ou de alumínio. 

SUPERIOR 

Com um pavimento ou mais, pés-direitos elevados e vãos de grandes proporções, 
utilizando estruturas especiais metálicas, de concreto pré-moldado ou armado no 
local. 
Cobertura: Telhas de fibrocimento ou alumínio. 
Fachada: Com tratamento arquitetônico, pintura a látex, revestimento cerâmico 
ou outros materiais. Áreas externas com tratamento paisagístico, pavimentação, 
tendo como dependências acessórias vagas de estacionamento, guarita, 
plataforma de carga e descarga, dentre outras 
Características: Aplicação de materiais de acabamentos especiais. 
Esquadrias: Madeira, ferro ou de alumínio, geralmente obedecendo a projeto 
es.ecifico. 
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ITEM 
TIPO DE 

EDIFICAÇÃO 
PADRÃO DESCRIÇÃO 

5-1 
COBERTURAS 

ABRIGOS E 
TELHEIROS 

• 

• SIMPLES 

Cobertura de telhas de barro, metálicas ou fibrocimento 
apoiadas sobre peças simples de madeira ou de concreto 
pré-moldado em pequenos vãos; sem forro,sem fechamentos 
laterais; piso em concreto, em geral com revestimentos 
simples. Podem utilizar como apoio, muros ou paredes de 
outras edificações. 

•MEDIO 

Cobertura de telhas de barro, fibrocimento, metálica ou 
material equivalente envolvendo vãos médios, apoiada sobre 
estrutura de madeira, metálica ou de concreto pré-moldado; 
com ou sem forro, sem fechamentos laterais; piso em 
concreto, eventualmente estruturado, em geral com 
revestimentos diversos. 
Podem utilizar como apoio, muros ou paredes de outras 
edificações 

• 

SUPERIOR 

• 

Cobertura metálica, de fibrocimento ou material equivalente 
de grandes vãos e pés direitos elevados, apoiada sobre 
estrutura metálica ou de concreto prémoldado; com ou sem 
forro; sem fechamentos laterais; piso em concreto, 
normalmente estruturado, podendo ter revestimentos 
diversos. 

TEM 
TIPO DE 

EDIFICAÇÃO 
PADRÃO DESCRIÇÃO 

6 
GARAGENS E 

SIMILAR 
QUALQUER 

Cobertura de telhas de barro, fibrocimento, metálica ou 
material equivalente envolvendo vãos médios, apoiada sobre 
estrutura de madeira, metálica ou de concreto pré-moldado; 
com ou sem forro, sem fechamentos laterais: piso de 
qualquer natureza, eventualmente estruturado, Podem utilizar 
como apoio, muros ou paredes de outras edificações 
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TABELA li  

VALORES DE CONSTRUÇÕES  

Lei Complementar Municipal n° 01/2001 

PADRÃO Jr 
	

TIPO DE EDIFICA 
INSCIDÉNCIA EM UFSP: 

POR M3  
8,00 RUSTICO 

ECONÔMICO 12,00 
ti 

RESIDENCIAS TÉRREAS OU 
ASSOBRADADAS 

SIMPLES 	 14.00 
MEDIO 
	

6,00 
25,00 
35,00 

SUPERIOR 

FINO 

PADRÃO 

ECONÔMICO 

INSCIDÊNCIA E.M. 

15,00 
SIMPLES 18,00 
MEDIO 
	

20,00 
30,00 
40,00 

WO DE EDIFICA 

2.1 
RESIDENCIAS VERTICALIZADA 
/PRÉDIOS DE APARTAMENTOS SUPERIOR 

FINO 

INSCIDNCIA EM ÚfESP 
POR M7- 

ECONÔMICO 

ITEM 
	

TIPO DE EDIFICAÇÃO PADRÃO 
2

ECONÓMICO 	 18.00 
3.1 

EDIFICAÇÕES COMERCIAIS, 
DE SERVIÇOS, OU MISTAS, 

ITEM 	TIPO DE EDIFICAÇÃO 

SIMPLES 

MEDIO. 

SUPERIOR 

FINO 

PADRÃO 

20,00 
25,00 
35.00 
40,00 

INSCIDÉNCIA EM UFESP 
POR M2  

4.1 
	 ECONÔMICO 

EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS, 
GALPÕES E OFICINAS 

TIPO DE EDIFICAÇÃO 

51 	 SIMPLES 

COBERTURAS ABRIGOS E 	. 	. 	MEDIO 
TELHEIROS 	. 	 . SUPERIOR  

20,00 

22.00 

28.00 

40,00 
M'UFESP 

POR M2 

15,00 

20,00  
25,00 

SIMPLES 

MEDIO 

SUPERIOR 

PADRÃO 

ITEM TIPO DE EDIFICAÇÃO 
	

PADRÃO 

6.1 GARAGENS E SIMILAR 	 QUALQUER 

NSCIDÊNCIA ÉM UFESP 
POR M2 

10.00 
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SIMPLES 

20,00  
22,00 

MEDIO 28.00 

INSCIDNCIA EM UFESP 
POR M2  PADRÃO ITEM TIPO DE EDIFIcA 

3.1 
EDIFICAÇÕES COMERCIAIS, 
DE SERVIÇOS, OU MISTAS, 
COM UM OU MAIS 
PAVIMENTOS, COM OU SEM 
SUBSOLO. 

EcoNÓMlco. 

SIMPLES 

MEDIO 

SUPERIOR 

FINO 

18.00 

20.00 

25.00 

35,00  
40.00 

INSCIDÊNC1A EM UFESP 
POR M2  PADRÃO TEM 	TIPÕDEEDIFICAÇÃO 

SUPERIOR 40,00 

4.1 
EDIFICAÇÕES INDUSTRIAIS, 
GALPÕES E OFICINAS 

ECONÔMICO 

INSCIDtNCIA EM UFESP 
POR M2  1? TIPO DE EDIFICAÇAO PADRÃO 

5.1 	 SIMPLES 	 15,00  
COBERTURAS ABRIGOS E 	 MEDIO 	 20500  

TELHEIROS 	 SUPERIOR 	 25.00 

TABELA III TIPO, PADRÃO E VALOR DE CONSTRUÇÕES  

Lei Complementar Municipal n° 01/2001  

ITEM TIPO DE EDIFICAÇÃO PADRÃO 
lNSODNCIA EM UESP 

POR MZ 

. CASA, EDIFICAÇÕES 
RESIDENCIAIS TÉRREAS E 
ASSOBRADADA COM OU SEM 
SUBSOLO 

RUSTICO 8,00 
ECONÔMICO 12100 

SIMPLES 140 
MEDIO 16,00 

SUPERIOR 25300 
FINO 35:00 

ITEM TIPO DE EDIFICAÇÃO PADRÃO 
INSCIDËNCIA EM UFESP 

POR Mz 

2 

21 
EDIFICAÇÕES RESIDENCIAIS 
VERTICALIZADA PRÉDIOS DE 
APARTAMENTOS 

ECONÔMICO 15 00 
SIMPLES 18,00 
MEDIO 20100 

SUPERIOR 30100 
FINO 40,00 

ITEM 	TIPO DE EDIFICAÇAO 

 

PADRÃO 
INSCIDNCIA EM UFESP 
 	POR M2 	 

10,00 

 

6 	1 	6.1 — GARAGENS .E SIMILAR 

 

QUALQUER 

 

         


